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A presente dissertação consiste no estudo da eficiência energética dos equipamentos de 
produção de água quente sanitária individuais, comparando os diferentes equipamentos no 
mercado. 
Numa primeira parte é tratado o estado da arte das redes prediais de abastecimento, analisando 
mais criteriosamente as redes prediais de água quente quanto às fontes energéticas existentes na 
produção de água quente, o restringimento da quantidade de energia utilizada na produção de 
água quente sanitária por parte do regulamento (RCCTE) e os equipamentos de produção de 
água quente sanitária. 
Numa segunda fase são explicados os conceitos da eficiência energética e do certificado 
energético, relativamente à sua importância na redução dos consumos energéticos e as 
imposições por parte da União Europeia nesta área. 
Na terceira e última parte são apresentados os equipamentos de produção de água quente 
sanitário analisados e as suas características a nível de consumo energético. São elaboradas 
listas para os diferentes tipos de equipamentos nas quais estes estão ordenados, de forma 
decrescente de rendimentos energéticos, para facilitar a escolha do mais eficiente dentro de cada 
tipo. 
 
PALAVRAS-CHAVE: redes prediais de distribuição, equipamentos de produção de água quente 
sanitária, eficiência energética, RCCTE, fontes energética. 
 
  










This dissertation consists in the study of energy efficiency of individual domestic hot water 
production system, comparing the different systems on the market. 
The first part is concerned with the state of art of building systems of water supply, analysing 
more carefully the building system of hot water supply, as well as the energy sources existing 
for the production of hot water, the restraining of the energy amount used to produce domestic 
hot water imposed by the Regulation (RCCTE), and the hot water production system. 
In a second phase it explains the concepts of energy efficiency and energy certificate as to their 
importance in reducing energy consumption and the impositions by the European Union in this 
field. 
The third and last section is focused in the individual domestic hot water production system and 
analysed their characteristics in terms of energy consumption. The different types of hot water 
production system are listed and ordered in decreasing of their energy efficiency to facilitate the 
selection of the most efficient within each type. 
 
KEYWORDS: building systems of water supply, hot water production system, energy efficiency, 
RCCTE, energy sources. 
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1.1. ENQUADRAMENTO GERAL 
A eficiência energética é uma preocupação crescente. Com os recursos fósseis cada vez mais escassos 
e mais caros, mas também devido às emissões prejudiciais para o ambiente que o uso destes recursos 
provoca, é necessário reduzir ao máximo o seu consumo. Na União Europeia, segundo a ficha técnica 
“Eficiência Energética nos Edifícios” da Direcção Geral de Energia - Ministério da Economia (2002), 
os edifícios representam cerca de 40% do gasto energético. Sendo assim, faz todo o sentido investir 
nos edifícios de modo a que estes reduzam o seu consumo energético. 
Os eletrodomésticos já há algum tempo são classificados segundo o seu grau de eficiência energética. 
A partir desta ideia, também os edifícios passaram a ser classificados de forma semelhante, embora a 
sua avaliação seja mais complexa, pois existem mais variáveis e muitas contribuições de diferentes 
áreas. Assim, a classificação atribuída resulta da combinação entre as soluções construtivas presentes e 
os equipamentos instalados. 
O regulamento RCCTE (Regulamento das Características de Comportamento Térmico dos Edifícios – 
Decreto-Lei nº 40/90, de 6 de Fevereiro), representou em Portugal, desde 1991 uma boa base inicial 
para a melhoria da eficiência energética a nível dos edifícios. Inicialmente a adesão foi relutante, mas 
com o tempo as exigências foram cumpridas. 
A nível nacional, o Instituto Nacional de Estatística em conjunto com a Direcção-Geral de Energia e 
Geologia, realizaram um inquérito ao Consumo de Energia no Sector Doméstico (DEGS, 2010), no 
qual indica que em 2009, o setor doméstico, com 17,7% do total consumo final, era o terceiro maior 
consumidor de energia, sendo que em primeiro lugar pertencia aos setor dos transportes (com 37,5%) 
e o segundo ao da indústria (30,5%). É de referir, que o consumo energético no setor doméstico não 
inclui o consumo de combustíveis dos veículos individuais dos residentes. Este estudo aponta para 
uma grande alteração a nível das fontes energéticas no setor doméstico. Até ao ano 2002 era a lenha a 
fonte mais consumida neste setor, no entanto, a partir de 2003 a energia elétrica passou a dominar. 
Nos edifícios habitacionais, o aquecimento de água quente sanitária é uma das utilizações mais básica 
do consumo energético. Segundo o inquérito anteriormente referido (DEGS, 2010), o aquecimento de 
águas corresponde cerca de 23,5% do consumo energético doméstico, situando-se como segundo 
maior consumo comparando com o aquecimento do ambiente, arrefecimento do ambiente, cozinha, 
equipamentos elétricos e iluminação (Fig. 1). 
 





Fig.1 – Distribuição do consumo de energia no alojamento por tipo de utilização (adotado de DGEG, 2010) 
 
Com base nestes resultados, é visível na figura 1 a importância para conter o consumo existente com a 




Este trabalho tem como objetivo um estudo comparativo entre os sistemas de produção habitacional de 
água quente sanitária relativamente à energia necessária para o aquecimento da água de 15º C, 
correspondente à temperatura média anual na rede pública, até um máximo de 60ºC, que corresponde 
ao máximo regulamentar para este tipo de utilização. Para tal é escolhida uma amostra representativa 
de equipamentos de produção instantâneo e de acumulação (a gás e elétricos) comparando a eficiência 
entre a energia fornecida e a energia útil, ou seja, o seu rendimento. 
 
 
1.3. ORGANIZAÇÃO DO DOCUMENTO 
O presente documento é composto por 7 capítulos, sendo o presente capítulo a introdução ao tema 
proposto e o último a conclusão. 
O segundo capítulo apresenta a evolução das redes prediais desde os vestígios encontrados em 
escavações que apontam para sistemas muito pouco desenvolvidos, até ao estado atual. Serão 
abordadas as redes prediais de distribuição de água quanto aos seus objetivo, a constituição, assim 
como os acessórios e materiais possíveis de utilizar. 
No terceiro capítulo é focado a produção da água quente sanitária, nomeadamente as fontes 
energéticas, podendo estar ligadas diretamente à produção de águas quentes sanitárias ou para a 


























O quarto capítulo continua com o tema produção da água quente sanitária, abordando a eficiência 
energia por parte do regulamento e são apresentados os sistemas e equipamentos de produção de água 
quente sanitária. 
No quinto capítulo é explicado o conceito da eficiência e certificação energética, porque é necessário 
aparelhos mais eficientes e qual o objetivo da sua certificação. 
No sexto capítulo são apresentadas as características dos equipamentos em estudo, listando de modo a 
ser possível proceder à sua comparação. 
No sétimo capítulo são tiradas as conclusões obtidas a partir da análise dos dados.  
 
 
1.4. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
Os Decretos-Leis e restantes normas legais são documentos obrigatoriamente a respeitar e 
consequentemente o seu conteúdo é de grande interesse para a abordagem que iremos fazer. Os de 
seguida enunciados, entre outros, foram alvos de consulta para o presente trabalho 
 
1.4.1. PRODUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA 
Atualmente é fundamental assegurar a qualidade de água para o consumo humano. O Decreto-Lei nº 
243/2001, de 5 de setembro, tem esse objetivo, ao regular os aspetos inentes à qualidade da água para 
o consumo humano protegendo-a de possíveis contaminações prejudiciais à saúde humana. 
A água, sendo um bem essencial, deve ser garantida através de um abastecimento público assegurando 
a continuidade, a qualidade, a eficiência e tarifários justos do fornecimento. A Lei nº 159/99, de 14 de 
setembro, atribui competências às autarquias locais, incumbindo os municípios de assegurar o 
abastecimento de água, como também de saneamento de águas residuais e de gestão de resíduos 
urbanos, permitido, por razões de escala, a criação de sistemas multimunicipais. 
O Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de Água e de Drenagem de 
Águas Residuais (RGSPPDADAR) é um documento fundamental de consulta para este trabalho e foi 
aprovado pelo Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, retificado pela Declaração de 
Retificação n.º 153/95, de 30 de novembro. 
Relativamente à água quente, nomeadamente aos gastos energéticos necessários para a produção desta 
e os limites impostos, foi consultado o Regulamento das Características de Comportamento Térmico 
dos Edifícios (RCCTE), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 40/90, de 6 de fevereiro, alterado pelo Decreto-
Lei n.º80/2006, de 4 de abril, transpondo parcialmente a Diretiva n.º 2002/91/CE, do Parlamento 
Europeu e do conselho, de 16 de dezembro, para a ordem jurídica nacional.  
 
1.4.2. PRODUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE GÁS 
A portaria n.º 235/2012, de 8 de agosto, altera a portaria n.º 142/2011, de 6 de abril, que estabelece as 
condições técnicas e de segurança obrigatórias para o projeto, a construção, a exploração, a 
manutenção e a colocação fora de serviço das infraestruturas da Rede Nacional de Transporte de Gás 
Natural (RNTGN).  




De modo a criar uma directiva para os procedimentos e as competências de licenciamento e 
fiscalização de instalações de armazenamento de produtos petrolíferos e de postos de abastecimento, 
foi concebido o Decreto-Lei n.º 267/2002, de 26 de novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 389/2007, 
de 30 de novembro. 
O Decreto-Lei n.º 521/99, de 10 de dezembro, regulariza as normas para os projetos de instalações de 
gás a incluir nos projetos de construção, ampliação ou reconstrução de edifícios, como o regime a 
aplicar na inspeção das instalações.  
O regulamento técnico relativo ao projeto, construção, exploração e manutenção das instalações de gás 
combustível canalizado em edifícios, foi aprovado pelo Portaria n.º361/98, de 26 de junho. Este 
regulamento estabelece as condições técnicas a que devem obedecer o projeto, a construção e a 
exploração das instalações de gás combustível canalizado em edifícios. 
 
1.4.3. PRODUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE ELETRICIDADE 
O Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas (RLIE) foi aprovado pelo Decreto-Lei n.º 26 
852, de 30 de julho de 1936 e fixou as normas a seguir para licenciamento das instalações elétricas de 
produção, transporte, transformação, distribuição ou utilização de energia elétrica. 
Até à data foi alterado diversas vezes pelos Decretos-Leis n.ºs 4467/76, de 5 de junho, 517/80, de 31 
de outubro, 272/92, de 3 de dezembro, e 4/93, de 8 de janeiro, e pela Lei n.º 30/2006, de 11 de julho, 
sendo a última alteração feita pelo Decreto-Lei n.º 101/2007, de 2 de abril, possibilitando uma 
simplificação no processo de licenciamento. 
Para assegurar os princípios gerais relativamente à organização e ao funcionamento do Sistema 
Elétrico Nacional (SEN), como também as bases gerais relativamente à prática das atividades de 
produção, transporte, distribuição e comercialização de eletricidade e à organização dos mercados 
elétricos foi publicado o Decreto-Lei n.º 29/2006, de 15 de fevereiro, alterado pelos Decretos-Leis n.
os
 
104/2010, de 29 de setembro, 78/2011, de 20 de junho, 75/2012, de 26 de marco, 112/20,12, de 23 de 
maio e por último 215-A/2012, transpondo a Diretiva n.º 2009/72/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 13 de julho. No entanto foi rectificado pela Declaração de Retificação n.º 74/2012. 
 
1.4.4. FASES DO PROJETO E COMPETÊNCIAS NECESSÁRIAS 
A Portaria n.º 701-H/2008, de 29 de julho, indica os procedimentos e normas a adotar na elaboração e 
faseamento de projeto de obras públicas. Classifica ainda as obras por categorias. 
O artigo 21º da secção II é relativo às instalações, equipamentos e sistemas em edifícios, sendo 
tratadas na subsecção I, instalações, equipamentos e sistemas de água e esgotos e na subsecção IV é 
relativo a instalações, equipamentos e sistemas de aquecimento ventilação e ar condicionado. 
  









Redes prediais de abastecimento de água 
Estado da arte 
 
 
2.1. BREVE HISTÓRIA DAS REDES PREDIAIS E DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 
As redes prediais tal como conhecidas atualmente, com água corrente, límpida, sem vestígios de 
resíduos e quente, são bastante recentes. O início destas instalações ficou perdido no tempo, no entanto 
há vestígios em várias ruínas espalhadas pelo mundo para ser possível perceber que o primeiro passo 
para as atuais redes prediais foram tomado há muitos séculos atras. Landi F.R. (1993) diz “Escavações 
no vale do rio Indu, na Índia, mostram as ruínas de um sistema de instalações existentes de 3000 a 
6000 anos atrás. Não se deve pensar em algum sistema precário, pelo contrário, revela grande 
qualidade.” O autor continua por relatar que nos palácios dos faraós, no Egipto, foram encontrados 
tubos de cobre que serviam para transportar água aos banheiros. No entanto este privilégio era apenas 
reservado aos faraós e aos nobres.  
Foram os romanos que séculos mais tarde aperfeiçoaram a tecnologia inventada por outros povos, de 
modo a ter um fornecimento de água dentro das habitações e também para banhos públicos. Na cidade 
de Roma durante a época de glória dos romanos, foi construída uma rede subterrânea em chumbo e 
bronze para o fornecimento de água com ligações diretas a várias casas por toda a cidade. 
A água transportada nos aquedutos para a cidade era coletada num reservatório de onde partiam vários 
tubos para os diversos locais de consumo, como ilustrado na seguinte figura (Fig. 2). 
 
Fig.2 – Esquematização da distribuição de água na antiga Roma (Adaptado de http://www.lenne-
schule.de/profil/geo04/stdgenese/galerie/gantike/Antike_pics/Antike_pic_12.jpg, 4.2.2013) 




Já era conhecido os efeitos venenosos do chumbo, mas como as águas naquela região eram alcalinas e 
provocavam um depósito de carbonato de cálcio na superfície interior do tubo a contaminação da água 
era mínima. No entanto, por vezes os tubos tinham um revestimento interior em estanho que também 
aumentava a sua resistência à corrosão, diminuindo ainda mais a contaminação da água provocado 
pelo chumbo. Estima-se que em média, na capital do antigo império, através dos onze aquedutos, era 
possível um abastecimento de 1300 l/capita dia (Landi, 1993). 
A produção de água quente já era realizada nos tempos dos romanos, embora não a uma escala 
habitacional, sendo apenas para os banhos e casas de habitantes mais ricos. O aquecimento era feito 
através de tubos que passavam por fornos aquecendo a água à passagem.  
Com a queda do império romano, inicia-se a idade média, na qual, tal como muitos outras áreas 
científicas, existiu um atraso em relação ao desenvolvimento das redes de fornecimento de água, 
devido às crenças e à diminuição das práticas de higiene diária. O consumo de água caiu drasticamente 
para apenas 1 l/capita dia. Sem redes de água para prevenir a contaminação da água para consumo 
pelas águas residuais que eram libertas directamente para as ruas, surgiram as doenças que mataram 
milhares de pessoas. 
Apenas com a descoberta da origem das doenças, no início do séc. XIX, começaram a surgir 
recomendações para a obtenção de água potável. Com o surgimento de novos conhecimentos na área 
da hidráulica, foi possível gradualmente construir um sistema público de abastecimento de água a 
partir de materiais fabricados a um preço mais baixo, devido á revolução industrial no séc. XIX. No 
entanto ainda não tinha sido resolvido o problema de drenagem e os cheiros provocados não tornavam 
agradáveis as instalações sanitárias dentro das habitações. 
Em 1904 foi introduzida a desifeção da água de abastecimento a partir da cloração na Inglaterra e 
cinco anos mais tarde, nos Estados Unidos da América (EUA). 
Na cidade do Porto, foi no dia 1 de Janeiro de 1887 registado como o início do abastecimento regular 
de água à cidade. Responsável por tal fornecimento era a “Compagnie Générale des Eaux por 
l’Étrager” e tinha à disposição a água proveniente dos rios Sousa e Ferreira (Medeiros C., 2005). 
Apenas no século a seguir, no cenário pós guerra, aonde as cidades necessitavam de uma nova 
restruturação devido à destruição, é que os sistemas hidráulicos tiveram novos avanços. Os sistemas de 
sifonagem foram aperfeiçoados e as instalações sanitárias encontraram o seu lugar no edifício, 
permitindo a construção de prédios de vários pisos e até os arranha-céus. 
O autor Afonso, A. B. (2001) diz “Analisando, em concreto, a evolução das instalações prediais, 
pode notar-se que elas acompanharam, de um modo geral, o desenvolvimento das redes públics. 
Sabe-se, por exemplo, que existiam já banhos privados e sanitas em Roma e em Creta.” Continua por 
dizer que é atribuído a Sir John Harington, em 1585, a primeira bacia de retrete com descarga de água. 
A banheira individual com abastecimento de água quente e fria é reconhecida como invenção de 
Adam Thomson e a Benjamin Franklin na segunda metade do séc. XIX nos EUA. 
Atualmente, as maiores preocupações com as redes de abastecimento de água, e as redes prediais em 
geral são, de reduzir os custos e aumentar os níveis de conforto. A contenção de custos não passa 
apenas pelo custo de instalação ou de manutenção, mas também pela redução dos gastos da água 
potável e da energia despendida para satisfazer o conforto exigido.  
Em relação aos custos de instalação, com os modelos matemáticos de dimensionamento hidráulico e o 
recurso à informática, a tarefa para um dimensionamento económico do diâmetro das tubagens é cada 
vez mais facilitada. Com uma instalação bem dimensionada e executada, os custos de manutenção 




também são menores. O nível de conforto é aumentado, por exemplo, com a diminuição do ruído 
provocado pela passagem da água nas tubagens ou um melhor funcionamento da mesma. 
A redução do consumo de água passa por aumentar a eficiência dos aparelhos consumidores de água, 
mas também pelo seu uso económico das pessoas. São estudados possíveis métodos para 
aproveitamento das águas pluviais, como também das águas de sabão, que poderiam ser utilizadas para 
a descarga da bacia de retrete, pois são provenientes dos banhos ou dos lavatórios, não contêm 
gorduras nem cheiros desagradáveis. 
Quanto ao consumo de energia, pode ser diminuído com o aumento da eficiência dos aparelhos 
constituintes de uma rede hidráulica, como um grupo elevatório. Em relação aos custos energéticos a 
nível das águas quentes sanitárias, é possível diminuir os gastos através da conservação da temperatura 
da água ou ainda com recurso a energias alternativas, como por exemplo a solar.  
 
 
2.2. REDES PREDIAIS DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA – ASPETOS GERAIS 
Após a água ser transportada até ao limite do terreno de uma propriedade pela rede pública de 
distribuição de água, esta é conduzida pela rede predial de distribuição de água até aos dispositivos de 
utilização onde será utilizada. Este transporte deve manter a qualidade da água de modo a garantir a 
potabilidade da mesma. 
Assim, todos os edifícios novos, ampliados ou remodelados devem incluir redes de abastecimento de 
água, independente da existência ou não uma rede pública de distribuição. No caso de existir, é 
obrigatório a ligação à mesma, caso contrário, a rede predial deve ser executada de modo a permitir, 
no futuro, uma fácil ligação àquelas redes. Quando não é possível ligar à rede pública, a água pode ser 
proveniente de poços ou furos privativos, tomando medidas para o tratamento da água de modo a 
salvaguardar a saúde pública. 
As redes prediais de distribuição de água devem ser independentes e não é permitida a ligação entre 
estas e as redes de drenagem de águas residuais. Quando ligadas à rede pública, esta deve ser a única 
fonte de alimentação para prevenção de uma possível contaminação e consequente degradação da 
potabilidade da água (Pedroso, V.M.R., 2007). 
É possível a utilização de água não potável para lavagem de pavimento, rega, combate a incêndios e 
na indústria não alimentar. No entanto, essas redes e dispositivos de utilização devem ser sinalizados 
convenientemente. 
A instalação da rede de distribuição de água tem como as outras instalações uma direta influência na 
arquitetura do edifício, sendo necessário prever zonas técnicas para a colocação dos equipamentos, 
impondo limitações na arquitetura de modo a permitir a compatibilidade destas redes com as restantes 
instalações de edifícios. 
Algumas soluções construtivas são, por exemplo, a construção de pisos intermédios, característicos 
pelo pé-direito reduzido (Fíg. 3), galerias (Fig. 4), caves com a criação de zonas técnicas (Fig. 5) e 
atravessamento de paredes e pavimentos dos tubos, permitindo a passagem e colocação das redes 
prediais de distribuição sem estarem à vista. 





Fig.3 – Pisos intermédios (Ramos N., 2012) 
 
 
Fig.4– Galeria (Ramos N., 2012) 
 
 
Fig.5 – Cave com zona técnica (Ramos N., 2012)  




2.2.1. COMPONENTES DAS REDES PREDIAIS DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA 
Os sistemas prediais de distribuição de água são constituídos por várias componentes, estabelecendo a 
ligação desde a rede pública até ao último piso a ser abastecido de modo a garantir o fornecimento de 
água a todos os equipamentos de utilização. Os diferentes ramais de ligação normalmente existentes, 
são apresentados a seguir (fig. 6), sendo utilizados acessórios na ligação entre estes, como juntas de 
ligação, curvas, válvulas e caixas de derivação. 
 (1) O ramal de ligação está localizado entre a rede pública de abastecimento de água e a 
propriedade a abastecer. 
 (2) O ramal de introdução coletivo estabelece a ligação entre o limite da propriedade a 
abastecer e os ramais de introdução individuais de cada fogo. Para edifícios com apenas um 
fogo existe somente ramais de introdução individuais. 
 (3) O ramal de distribuição serve os ramais de alimentação. 
 (4) A coluna é um troço de canalização de prumada (vertical) de um ramal de introdução ou de 
um ramal de distribuição. 
 (5) O ramal de alimentação é parte do ramal de distribuição e alimenta os dispositivos de 
utilização. 
 
Fig.6 – Esquema da rede de distribuição de água (Pedroso V.M.R., 2007) 
 
2.2.2. SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO 
Os dispositivos de utilização necessitam de um determinado caudal e de uma pressão mínima para o 
seu correto funcionamento, sendo estes parâmetros determinantes para o grau de conforto. O sistema 
de rede predial de distribuição tem de dar respostas a essas necessidades, dependendo das condições 
disponíveis na rede pública, podendo ser de dois tipos, direto ou indireto (Medeiros C., 2005). 
 
2.2.2.1. Sistema de distribuição direto 
Quando a pressão na rede pública é suficiente para garantir um bom funcionamento de todos os 
dispositivos de utilização do edifício sem necessitar de um reservatório ou grupo elevatório, é 
designado por um sistema de distribuição direto (Fig. 7). 





Fig.7 – Sistema de distribuição direto (Medeiros C., 2005) 
 
Este sistema de distribuição garante, normalmente uma melhor qualidade da água, devido ao fato de a 
água não ter de permanecer num reservatório. Numa perspetiva económica esta é a melhor opção pois 
não necessita de reservatórios nem de sistemas elevatórios, sendo a sua instalação e manutenção mais 
económica que outros sistemas com acessórios de rede. No entanto há desvantagens, principalmente se 
existir uma grande variação da pressão na rede pública capaz de provocar um mau funcionamento dos 
dispositivos. 
 
2.2.2.2. Sistema de distribuição indireto 
Quando não é possível um fornecimento direto, é necessário optar por um sistema indireto com um ou 
mais reservatórios. Este tipo de sistema deve ser apenas adotado quando o sistema anterior não 
conseguir satisfazer as necessidades de abastecimento, pois o armazenamento de água em 
reservatórios requer cuidados na conceção e manutenção destes, para ser possível garantir a qualidade 
da água. 
Para o caso de o caudal não for suficiente, mas a pressão existente permite a reposição da quantidade 
necessária diariamente, é colocado um reservatório superior. Nas horas sem consumo, a água é 
reposta. Assim o reservatório deve ser dimensionado de acordo com as necessidades diárias de modo a 
assegurar um contínuo fornecimento. Com a colocação do reservatório, esta solução é mais 
dispendiosa do que a anterior. No entanto, garante uma pressão constante na rede predial e não afeta o 
desempenho dos dispositivos de utilização (Fig. 8). 
 
Fig.8 – Sistema de distribuição indireto com reservatório superior (Medeiros C., 2005) 




Numa situação em que a pressão na rede não é suficiente, em qualquer período do dia, para fornecer 
um reservatório a cota elevada do edifício, é necessário a colocação de um sistema de elevação com 
reservatório de acumulação inferior, da qual a água é bombeada para o reservatório de acumulação 
superior. Neste caso, para além do dimensionamento dos reservatórios, é necessário dimensionar o 
grupo eletrobomba (Fig. 9). 
 
Fig.9 – Sistema de distribuição indireto com bombagem e reservatório inferior (Medeiros C., 2005) 
 
É possível, no caso anterior referido, recorrer apenas à implantação de um reservatório de acumulação 
na base inferior do edifício e um sistema elevatório e sob repressor, prescindindo assim de um 
reservatório e os custos deste. No entanto para resguardar a eletrobomba de um choque hidráulico, e 
consequentemente a rede de distribuição, é necessário colocar um dispositivo de proteção, como um 
reservatório de ar comprimido (RAC) ou um volante de inércia, para evitar tais situações. 
 
2.2.2.3. Sistema de distribuição misto 
Um sistema de distribuição misto usa os dois tipos anteriormente descritos, ou seja, há dispositivos de 
utilização abastecidos diretamente da rede pública e outros são abastecidos a partir de um reservatório 
(Fig. 10). 
 
Fig.10 – Sistema de distribuição misto (Medeiros C., 2005) 




Este sistema é muito utilizado em edifícios multifamiliares com comércio no rés do chão, uma vez que 
estes devem possuir um ramal de introdução individual e a pressão da rede é normalmente suficiente 
para o abastecimento dos equipamentos de utilização presentes nos comércios. 
 
2.2.2.4. Sistema de distribuição hidropneumático 
O sistema de distribuição hidropneumático serve para adicionar energia ao sistema, sem necessidade 
de um reservatório inferior, no entanto, este sistema é dispendioso (Fig. 11). 
 
Fig. 11 – Sistema de distribuição hidropneumático (Medeiros C., 2012) 
 
2.2.3. SIMBOLOGIA A UTILIZAR 
Em projeto são utilizados esquematizações de modo a possibilitar a representação das redes prediais e 
seus constituintes, recorrendo a uma simbologia para representar tais elementos. Assim, de modo a 
possibilitar um melhor entendimento entre todos os envolvidos no processo do projeto é necessário 
adotar uma simbologia universal. No RGSPPDADAR esta presente, em anexo, a simbologia a adotar e 
é apresentada a seguir (Fig. 12 e 13). 
 
Fig.12 – Simbologia para as canalizações e acessórios (RGSPPDADAR) 





Fig.13 – À esquerda, simbologia dos aparelhos e à direita, simbologia dos materiais (RGSPPDADAR) 
 
 
2.3. REDE PREDIAL DE ÁGUA FRIA 
A rede predial de água fria está compreendida a partir do ramal de introdução até ao sistema de 
aquecimento, onde inicia a rede predial de água quente. Esta rede deve ser dimensionada não só para 
cobrir os gastos dos dispositivos de utilização que alimenta diretamente, mas também cobrir o 
consumo por parte da rede de água quente. 
 
2.3.1. CAUDAIS INSTANTÂNEOS 
Como caudal instantâneo entende-se ser a quantidade de água necessária para assegurar o correto 
funcionamento de um dispositivo de utilização, tendo em atenção a segurança e o conforto do utente. 
Este varia consoante o dispositivo de utilização, de acordo o fim a que se destinam. 
A seguinte tabela (Tabela 1) tem indicação dos caudais mínimos para os dispositivos de utilização 








Tabela 1 – caudais instantâneos para os dispositivos de utilização 
Dispositivos de utilização: Caudais mínimos (l/s) 
Lavatório individual 0,10 
Lavatório colectivo (por bica) 0,05 
Bidé 0,10 
Banheira 0,25 
Chuveiro individual 0,15 
Pia de despejo com torneira de diâmetro de 15mm 0,15 
Autoclismo de bacia de retrete 0,10 
Mictório com torneira individual 0,15 
Pia lava-louça 0,20 
Bebedouro 0,10 
Máquina de lavar louça 0,15 
Máquina ou tanque de lavar roupa 0,20 
Tanque de lavar roupa 0,20 
Bacia de retrete com fluxómetro 1,50 
Mictório com fluxómetro 0,50 
Boca de rega ou de lavagem de diâmetro de 15mm 0,30 
Boca de rega ou de lavagem de diâmetro de 20mm 0,45 
Maquinas industriais e outros aparelhos não 
especificados. 
Em conformidade com as 
indicações dos fabricantes. 
 
O caudal acumulado (Qa) é o somatório dos caudais instantâneos alimentados pelos ramais de 
distribuição, ou seja, no ramal de introdução, o caudal acumulado é o somatório de todos os caudais 
instantâneos dos equipamentos de utilização de água fria e quente. No entanto este caudal não é 
utilizado diretamente no dimensionamento da rede predial, no entanto é essencial para obter o caudal 
de cálculo, utilizado para o dimensionamento. 
 
2.3.2. COEFICIENTE DE SIMULTANEIDADE 
A probabilidade de vários dispositivos de utilização funcionarem em simultâneo varia com o número 
de utilizadores e o número de dispositivos de utilização de uma habitação, diminuindo com o aumento 
de equipamentos de utilização. O coeficiente de simultaneidade tem em conta essa probabilidade e é 
multiplicado ao caudal de acumulado de modo a obter o caudal de cálculo, utilizado no 
dimensionamento das tubagens. 
Existem métodos analíticos e gráficos para obter o coeficiente de simultaneidade ou diretamente o 
caudal de cálculo em relação ao caudal acumulado, normalmente associados a um nível de conforto de 




utilização, mínimo, médio e elevado. Os gráficos e as equações são obtidos a partir de dados 
estatísticos. O nível de conforto mais utilizado é o conforto médio, sendo o conforto mínimo o menos 
utilizado. 
Para um caudal acumulado maior, existe um maior número de dispositivos de utilização e a 
probabilidade do funcionamento em simultâneo destes, baixa traduzindo-se num menor número de 
coeficiente de simultaneidade. 
Este coeficiente está regulamentado indiretamente, uma vez que obtém-se o caudal de cálculo sem 
calcular o coeficiente de simultaneidade. É possível obter analiticamente (Tabela 2) ou graficamente, 
dependendo do nível de conforto pretendido e do caudal acumulado. 
Tabela 2 – Método do regulamento para o cálculo do coeficiente de simultaneidade 
Nível de conforto mínimo 
                       
       
                          
       
                         
       
Nível de conforto médio 
                       
       
                          
       
                          
       
Nível de conforto elevado 
                       
       
                          
       
                        
      
 
O gráfico para o nível de conforto médio está regulamentado (Fig. 14). As curvas relativamente ao 
conforto mínimo e elevado (Fig. 15) têm em conta o nível de desempenho desejado para os 
equipamentos de utilização e níveis de ruído. 
Deste modo é obtido o caudal de cálculo (Qc) do qual é utilizado para o dimensionamento das redes 
prediais. 
 





Fig.14 – Caudais de cálculo em função dos caudais acumulados para nível médio de conforto (RGSPPDADAR) 
 
 
Fig.15 – Caudais de cálculo em função dos caudais acumulados para conforto mínimo e elevado (Pedroso 
V.M.R., 2008) 




2.3.3. CONDICIONANTES DO DIMENSIONAMENTO 
A pressão mínima exigida regulamentarmente nas redes prediais é de 50 Kpa e a máxima de 600 Kpa, 
no entanto para maior durabilidade dos materiais e para diminuir os ruídos provocados pela passagem 
da água de modo a aumentar o nível de conforto, é recomendado manter uma pressão entre os 150 Kpa 
e 300 Kpa (Artigo 87º). 
Quanto à velocidade de escoamento, esta deve situar-se entre 0,5 m/s a 2,0 m/s. Estes limites são 
válidos para toda a rede predial, desde o ramal de distribuição, até aos ramais de alimentação (Artigo 
94º). 
Estes dois parâmetros devem ser considerados no dimensionamento, tal como os caudais de cálculo e 
as perdas de carga contínuas e localizadas. As contínuas correspondem à perda de carga ao longo de 
todo o percurso e estão relacionadas com o coeficiente de rugosidade, característica do material 
utilizado, do diâmetro da conduta e da velocidade do escoamento. 
 
2.3.4. COLOCAÇÃO EM OBRA 
As canalizações prediais de água devem ser colocadas em troços retos, na horizontal e vertical, 
recomendando-se uma inclinação de 0,5%, ascendente no sentido do escoamento, de forma a facilitar 
a circulação do ar nas condutas (Fig. 16). A ligação dos diferentes tubos deve ser feita por acessórios 
próprios. Quando é utilizado canalizações flexíveis, a colocação de certos acessórios não é necessário 
(Pedroso V.M.R., 2007). 
 
Fig.16 – Declive ascendente da tubagem (Pedroso V.M.R., 2007) 
 
As canalizações interiores da rede predial podem ser instaladas à vista, em galerias, caleiras, tectos 
falsos, embainhadas ou embutidas. As não embutidas devem ser fixadas por braçadeiras e espaçadas 
de acordo com as características do material. Deveram ser consideradas na instalação de juntas e no 
tipo de braçadeiras a utilizar, a dilatação e a contração da tubagem de modo a não romper a tubulação. 
As canalizações exteriores da rede predial de água fria podem ser enterradas em valas, colocadas em 
paredes ou instaladas em caleiras, devendo ser sempre protegidas de ações mecânicas e isoladas 
termicamente quando expostas a temperaturas muito baixas e havendo a possibilidade de 
congelamento. 
As canalizações não devem ficar (Artigo 96º): 
 Sob elementos de fundação; 
 Embutidas em elementos estruturais; 
 Embutidas em pavimentos, exceto quando flexíveis e embainhadas; 
 Em locais de difícil acesso; 




 Em espaços pertencentes a chaminés e a sistemas de ventilação. 
Para atenuar os efeitos de corrosão deveram ter ainda em conta (Artigo 97º): 
 As canalizações metálicas da rede serem executadas, preferencialmente com o mesmo 
material incluindo os acessórios; 
 No caso de diferentes materiais, o mais nobre deve ser instalado a jusante do menos nobre, 
procedendo o seu isolamento por juntas dielétricas; 
 O assentamento de canalizações metálicas de redes distintas ser feito sem pontos de contacto 
entre si ou com quaisquer elementos metálicos da construção; 
 O assentamento de canalizações não embutidas ser feito com suportes de material inerte, do 
mesmo material, ou de material de nobreza próxima inferior; 
 O atravessamento de paredes e pavimentos ser feito através de bainhas de material adequado 
de nobreza igual ou próxima inferior ao da canalização; 
 As canalizações metálicas serem colocadas, sempre que possível, não embutidas; 
 Ser evitado o assentamento de canalizações metálicas em materiais potencialmente agressivos; 
 As canalizações enterradas serem executadas, preferencialmente, com materiais não metálicos. 
Quando há possibilidade de condensações, de infiltrações ou de choques, as canalizações devem ser 
protegidas, independentemente se estão isoladas ou não. 
É obrigatório instalar válvulas de seccionamento à entrada dos ramais de introdução individuais, dos 
ramais de distribuição das instalações sanitárias e das cozinhas e a montante de autoclismos, de 
fluxómetros, de equipamento de lavagem de roupa e de louça, do equipamento de produção de água 
quente, de purgadores de água e também imediatamente a montante e a jusante de contadores. Estas 
válvulas servem para interromper o fornecimento de água para uma determinada secção para proceder 
a reparações ou manutenções, sem impedir o normal funcionamento da restante distribuição de água. 
Devem ser instaladas válvulas de retenção a montante de aparelhos produtores-acumuladores de água 
quente e no início de qualquer rede não destinada a fins alimentares e sanitários, de modo a impedir o 
retorno destas águas. 
As válvulas de segurança devem ser colocadas na alimentação de aparelhos produtores-acumuladores 
de água quente. Nos ramais de introdução devem ser instaladas válvulas redutoras de pressão, sempre 
que a pressão seja superior a 600 KPa e ou as necessidades específicas do equipamento o exijam. 
 
 
2.4. REDE PREDIAL DE ÁGUA QUENTE 
As redes prediais de abastecimento de água quente iniciam assim que passam por um sistema de 
produção de água e têm como objetivo transportar água quente em boa qualidade para consumo 
humano, em temperatura adequada para uso sanitário e em quantidade suficiente. 
É considerada como água quente sanitária a água potável com uma temperatura superior a 35ºC, sendo 
a temperatura máxima regulamentada de 60º C. Quando for necessário temperaturas superiores é 
obrigatório tomar precauções especiais ao que respeita o material da tubagem e com a segurança para 
os utentes. 
Nos edifícios habitacionais é sempre obrigatório a existência de um sistema de produção de água 
quente, alimentando as cozinhas e instalações sanitárias. 




O volume de consumo de água quente diário depende do tipo de ocupação, o número de utilizadores, a 
quantidade de dispositivos de utilização e da temperatura da água distribuída. A seguir são 
apresentados alguns valores indicativos para vários tipos de edifícios de água quente sanitária, sendo 
distribuída a 60ºC (Tabela 3). 
Tabela 3 – Estimativa de consumo de diferentes tipos de edifícios 
Edifício Consumo Litros 
Alojamento provisório de obra 25 per capita 
Casa rural 30 per capita 
Residência 50 per capita 
Quartel 40 per capita 
Escola (internato) 40 per capita 
Hotel (sem incluir cozinha e lavandaria) 70 por hóspede 
Hospital 125 por cama 
Restaurantes e similares 15 por refeição 
Lavandaria 15 por kg roupa seca 
 
Os dispositivos de utilização que necessitam de água quente, numa habitação, são as pias lava loiça, os 
lavatórios individuais ou coletivo, as banheiras, os chuveiros e os bidés. 
A produção de água quente requer uma transferência de calorias de uma fonte de aquecimento de 
modo a água atinja uma temperatura desejada. Essa transferência é direta quando o agente aquecedor 
está em contacto com a água, por vapor saturado para os sistemas de mistura vapor-água e indireto 
quando realizado por efeito de condução térmica onde é aquecido um elemento que ficará em contacto 
com a água, por exemplo, vapor no interior de serpentinas imersas em água. 
Os caudais instantâneos de água quente necessários para os dispositivos são os mesmos utilizados para 
a água fria nos dispositivos anteriormente referidos (Tabela 1). 
É de grande importância que o sistema de produção de água quente já seja definido na fase de projeto 
devido às necessidades de instalação dos mesmos que podem interferir diretamente no desenho do 
projeto, tal como a nível das instalações elétricas, hidráulicas e de ventilação, já que diferentes tipos de 
sistemas e equipamento têm diferentes condições de funcionamento e o local de passagem da rede 
predial de distribuição de água depende do local de instalação destes equipamentos. 
De modo a encurtar o tempo de espera da chegada da água quente ao dispositivo de utilização e 
consequente desperdício de água, é possível a instalação de um sistema de circulação que consiste 
num circuito fechado onde circula constantemente água quente. Este sistema aumenta 
significativamente o conforto, no entanto torna-se dispendioso e não é justificado a sua instalação para 
redes de distribuição de tamanho reduzido. 
 
2.4.1.CONDICIONANTES DO DIMENSIONAMENTO 
As condicionantes do dimensionamento são iguais às presentes nas redes de distribuição de água fria. 
É no entanto importante ter em atenção o coeficiente de viscosidade, pois este é menor para 




temperaturas superiores, implicando menores perdas de carga para o mesmo diâmetro. Uma vez que 
esta diferença leva apenas a uma diminuição do diâmetro necessário, e como os diâmetros comerciais 
são fixos, nem sempre há diferença entre o diâmetro comercial exigido para a água quente 
comparando com a água fria nas mesmas condições de caudal de cálculo. 
 
2.4.2. COLOCAÇÃO EM OBRA 
As condições referidas para as redes de distribuição de água fria continuam a ser válidas para as redes 
de distribuição de água quente. No entanto, nestas redes é ainda de ter em atenção as seguintes 
indicações. 
Quando existem alterações elevadas de temperatura, a tubagem tende a dilatar. É necessário ter em 
atenção essa dilatação, principalmente em troços retilíneos longos. Recomenda-se a colocação de liras 
ou outras soluções construtivas equivalentes (Fig. 17). Caso o espaço não seja suficiente, devem ser 
aplicadas juntas de dilatação especiais. No caso da tubagem ser embutida, devem ser envolvidas com 
um material isolante de modo a absorver a dilatação linear, sem provocar o rompimento deste 
(Pedroso V.M.R., 2007). 
 
Fig.17 – Diferentes tipos de Liras (Apontamentos da disciplina Instalações de Edifícios de 2011/2012) 
 
Sempre que é possível a rede de distribuição deve ser colocada paralelamente à rede de distribuição de 
água fria, mas nunca deve localizar-se por baixo, com um afastamento mínimo de 5 cm para evitar 
uma eventual troca de calor entre as duas redes (Fig. 18). 
 
Fig.18 – Esquema da correta colocação da tubagem de água quente e fria (adaptada dos apontamentos da 
disciplina de Instalações de edifícios de 2011/2012) 




De acordo com as boas práticas, a alimentação de água fria para um equipamento de produção de água 
quente deve ser introduzida pela parte inferior, colocando uma válvula de seccionamento e uma 
válvula de segurança, sendo proibida a instalação de válvula de retenção. A canalização de água 
quente deverá sair pela parte superior oposta. Esta prática deve ser respeitada já que a água quente tem 
tendência a ascender visto ter uma densidade menor. 
As canalizações de água quente devem ser isoladas com produtos adequados, imputrescíveis, não 
corrosivos, incombustíveis e resistentes à humidade (Fig. 19). As derivações para os dispositivos de 
utilização e respetivos ramais de retorno, não necessitam de ser isolados, quando o comprimento é 
pequeno. As canalizações de água fria sujeitas a temperatura baixas, também devem ser isoladas 
apropriadamente (Medeiros C., 2005). 
 
Fig.19 – Tubagem com isolamento térmico (http://alventtech.all.biz/pt/goods_isolamento-para-tubos-de-gua-
quente_1656998, 16.2.2013) 
 
De modo a garantir a segurança, todos os equipamentos produtores de água quente devem ser testados 
nos ensaios de qualidade e na sua localização de instalação. Para os acumuladores, no ramal de 
alimentação é obrigatório a instalação de válvula de segurança. Por questões de segurança, é proibido 
a instalação de equipamentos produtores de água quente a gás nas instalações sanitárias ou locais 
afastados da envolvente exterior do edifício, devido à dificuldade de ventilação. Daí a condição de 
estabelecer o tipo de sistema e equipamento a utilizar já a nível de projeto. 
 
 
2.5. INSTALAÇÕES COMPLEMENTARES 
De modo a melhorar e até para permitir o fornecimento de água através das redes prediais de 
abastecimento, são necessárias instalações complementares e acessórios, como por exemplo válvulas, 
instalações elevatórias ou reservatórios. 
A instalação destes equipamentos são por vezes regulamentados, principalmente as válvulas, para 
evitar estragos na rede ou para facilitar a reparação e/ou manutenção da mesma. 
 





Um importante acessório da rede são as válvulas e são obrigatórias em diversos locais. As válvulas de 
seccionamento servem para interromper o escoamento nos dois sentidos e devem ser instaladas “à 
entrada dos ramais de introdução individuais, dos ramais de distribuição das instalações sanitárias e 
das cozinhas e a montante de autoclismos, de fluxómetros, de equipamento de lavagem de roupa e de 
louça, do equipamento de produção de água quente, de purgadores de água e ainda imediatamente a 
montante e a jusante de contadores”. (Artigo 102º) A principal função destas válvulas é para 
interromper o abastecimento de um equipamento de modo a permitir retira-lo, ou a um determinado 
compartimento para proceder a reparações ou manutenções, sem comprometer o abastecimento aos 
restantes equipamentos de utilização e/ou compartimentos (Fig. 20). 
 
Fig. 20 – Á esquerda, esquematização de uma válvula de seccionamento (adotado de 
http://profmaster.blogspot.pt/2008/10/type-of-valves-gate-valve.html, 8.2.2013) e à direita imagem de uma válvula 
de seccionamento (http://www.valvemade.com/flange_gate_valve.html, 8.2.2013) 
 
De modo a impedir o retorno do escoamento e a consequente contaminação pelas águas a jusante, são 
colocadas válvulas de retenção (Fig. 21). Estas são obrigatórias “a montante de aparelhos produtores-
acumuladores de água quente e no início de qualquer rede não destinada a fins alimentares e 
sanitários” (Artigo 102), pois estas constituem um risco de alterar a potabilidade da água sanitária. 
 
Fig. 21 – À esquerda, esquematização de uma válvula de retenção (Adotado de 
http://www.plastomatic.com/valvulas_portugal.html, 8.2.2013) e à direita uma imagem de uma válvula de 
retenção (http://www.hannovalve.com.pt/3-2-din-swing-check-valve.html, 8.2.2013) 




Para reduzir a pressão são utilizadas válvulas de segurança ou válvulas redutoras de pressão. As 
primeiras reduzem a pressão por efeito de descarga e devem ser colocadas “na alimentação de 
aparelhos produtores-acumuladores de água quente” (Artigo 102º). As segundas baixam a pressão 
induzindo uma perda de carga e devem ser instaladas “nos ramais de introdução sempre qua a 
pressão seja superior a 600 kPa e ou as necessidades específicas do equipamento o exijam” (Artigo 
102º) (Fig. 22). 
 
Fig. 22 – À esquerda, válvula de segurança (http://www.ecoterme.pt/pt/articles/valvulas-
seguranca/valvulas-seguranca-bronze-fp, 8.2.2013) e à direita, válvula redutora de pressão 
(http://www.hidrosado.pt/detalhes.php?id=191, 8.2.2013) 
 
2.5.3. RESERVATÓRIOS DE ACUMULAÇÃO DE ÁGUA 
Um reservatório predial tem como objetivo armazenar a água para alimentar as redes prediais. Uma 
vez que a água parada num reservatório pode por em causa a sua potabilidade e “nos sistemas prediais 
de abastecimento de água é dada especial atenção ao perigo que reside na possível contaminação da 
água destinada ao consumo humano” (Baptista F.P., 2011), deve ser evitado a sua implantação. 
Apenas quando a adução da rede pública não permite um correto funcionamento do sistema predial, 
em relação a caudais e pressão, é permitido a implantação dos reservatórios. 
A sua classificação é possível segundo a sua função, podendo ser de distribuição, de equilíbrio, de 
regularização de bombagem, de reserva e para combate a incêndios. Segundo a sua implantação 
podem ser enterrados, semienterrados e elevados. Podem ser pequenos, médios e grandes com 
volumes respetivamente inferiores a 500 m3, ente 500 m3 a 5000 m3 e superiores a 5000 m3. 
Os reservatórios devem ser implantados em locais de fácil acesso para permitir a sua manutenção, no 
entanto, deve ser num local de acesso restrito para evitar possíveis danos. 
Locais no reservatório onde a água permanece estancada (pontos mortos) e sujidade acumulada no 
fundo, podem criar condições para uma contaminação da água e devem ser evitadas. Com a correta 
construção do reservatório e limpeza e desinfeção regular, os problemas anteriormente referidos 
podem ser minimizados. 




Assim, os reservatórios para armazenamento de água potável devem ter o fundo inclinado no mínimo 
de 1% em direção a caixa de descarga para que a sujidade não fique no chão do reservatório, mas sim 
na caixa de descarga onde permite uma fácil remoção aquando a limpeza. 
Quando o volume é superior a 2 m
3
, de modo a ser possível proceder à sua limpeza, os reservatórios 
devem ser constituídos por mais de uma célula, ou então possuir um sistema by-pass. Cada célula deve 
ter no mínimo um circuito de alimentação com uma válvula de seccionamento, circuito de distribuição 
com entrada protegida, válvula de seccionamento, descarregador de superfície como circuito de 
emergência, descarga de fundo como circuito de limpeza e de esvaziamento e ventilação adequada 
(Fig. 23). 
 
Fig.23 – Esquema tipo de um reservatório do sistema predial (Apontamentos da disciplina Instalações de 
Edifícios de 2011/2012) 
 
Para assegurar a qualidade da água, o reservatório deve ser completamente estanque, as aberturas não 
devem permitir a passagem de insetos ou outros animais, nem a luz. Os materiais em possível contacto 
com a água não devem ser poluentes nem tóxicos, os locais de entrada e saída de água devem estar 
localizados de maneira a não provocar zonas de estagnação e devem ser ventilados para garantir a 
renovação do ar em contacto com a superfície da água. 
A localização dos reservatórios deve ser o mais próximo possível do centro de gravidade dos locais de 
consumo, numa cota que possa garantir as pressões mínimas em toda a rede. Em áreas com grandes 
desníveis podem ser instalados andares de pressão que permitem o cumprimento dos limites mínimos 
e máximos da pressão na rede. 
Como capacidade, os reservatórios de água destinada a fins alimentares e sanitários não devem 
exceder o valor correspondente ao volume médio diário do mês de maior consumo, prevendo a 




A escolha do material das redes prediais de abastecimento de água tem como condicionante a 
colocação destas. O RGSPPDADAR permite a colocação das tubagens embutidas nas paredes ou no 




pavimento, tal como no teto ou em teto falso e à vista (Fig. 24 e 25). No entanto para certos locais as 
tubagens necessitam de determinadas características como as embutidas no pavimento. Estes devem 
ser “de natureza flexível, e protegidos com uma manga, pelo que nem todos os materiais são possíveis 
de serem utilizados” (Pedroso V.M.R., 2007). Já as tubagens instaladas à vista são geralmente 
metálicas, podendo utilizar tubagens plásticas desde que devidamente protegidas dos raios ultravioleta 
como, por exemplo, por uma pintura. 
 




Fig.25 – Instalação flexível embutida no pavimento (http://www.ebah.com.br/content/ABAAAeh2UAF/estudo-
sobre-instalacao-pex, 21.1.2013) 




Na figura 24 a instalação é em série e na figura 25 em paralelo ligados a um coletor, característica não 
dependente com o tipo de material instalado. 
Nas ligações em série a quantidade de tubagem a utilizar é menor, comparando com as instalações em 
paralelo, no entanto, os diâmetros vão diminuindo com o número de equipamentos que estes 
alimentam, necessitando de tubos de vários diâmetros e acessórios para as ligações. 
Já nas instalações em paralelos, os tubos de alimentação de cada equipamento partem de um coletor, 
necessitando de comprimentos maiores, mas mantendo o diâmetro. Desta forma são utilizados menos 
acessórios e para o caso de uma reparação apenas é preciso interromper o fornecimento ao 
determinado equipamento, permanecendo os restantes em funcionamento. 
Serão apresentados alguns materiais mais utilizados para as tubagens, as suas características e as 
vantagens e desvantagens na sua utilização (Pedroso V.M.R., 2007 e Leite S., 2008). 
 
2.6.1. TUBAGENS METÁLICAS 
As tubagens metálicas apresentam algumas vantagens, sendo principalmente a sua resistência a mais 
importante, no entanto os problemas causados por corrosão e o elevado custo de tais materiais são 
fatores desfavoráveis a este tipo de material. 
Existem tubagens dos materiais aço galvanizado, cobre e aço inox. Os acessórios utilizados devem ser 
preferencialmente do mesmo tipo de material, de modo a impedir a corrosão devido a metais de 
nobreza diferentes. Sendo tubagens rígidas, a sua instalação deve ser em linhas retas, nas paredes ou 
tetos (Fig. 26) (Pedroso V.M.R., 2007 e Leite S., 2008). 
 
Fig.26 – Esquema de tubagem rígida (apontamentos da disciplina Instalações de Edifícios de 2011/2012) 
 
2.6.1.1. Aço galvanizado 
De modo a aumentar a resistência à corrosão das tubagens de aço é adicionado um revestimento no 
interior, designando esse processo por galvanização. O revestimento mais utilizado é o zinco, e neste 
caso particular, o processo é designado por zincagem (Fig. 27). 





Fig.27 – Tubo em aço galvanizado (http://www.apta.pt/index2.html, 11.2.2013) 
 
No mesmo sentido de aumentar a resistência à corrosão e diminuir o desgaste, a velocidade de 
escoamento não deve ser muito lente nem muito rápida, evitando temperaturas da água superiores a 
60ºC. 
Deve-se evitar colocar na mesma rede tubagens deste material e de cobre devido que os iões de cobre 
dissolvidos na água causam corrosão nas tubagens de aço galvanizado a jusante. 
A ligação entre os diversos troços deve ser feita com acessórios do mesmo material, podendo os tubos 
de grandes diâmetros serem soldados por latão. 
Vantagens deste material: 
 Resistência mecânica; 
 Longevidade; 
 Resistência ao fogo; 
 Normalizado a nível europeu; 
 Vasta gama de acessórios; 
 Baixo coeficiente térmico; 
 Resistente às ações ambientais; 
 Flexibilidade no manuseamento em termos de corte, dobragem e roscagem; 
 Material reciclável. 
As desvantagens são as seguintes: 
 Corrosão e consequente aumento de rugosidade; 
 Material pesado; 









As tubagens em cobre têm um custo mais elevado que as de aço galvanizado, mas possuem uma maior 
resistência à corrosão. No entanto, devem ser evitadas velocidades de escoamento elevadas e a 
temperatura da água não deve exceder os 60ºC. 
Possuem uma boa plasticidade, boa resistência química, uma grande facilidade de instalação em obra e 
baixa tendência de encrustamentos, garantindo uma boa durabilidade. Estas características levaram a 
que o cobre fosse considerado durante décadas como o material ideal para canalizações domésticas. A 
sua utilização parte por volta do ano 1900, afirmando-se por volta de 1950 (Fig. 28). 
 
Fig.28 – Tubo em cobre (http://soutoosorio.pt/KME-SANCO, 11.2.2013) 
 
Este material tem as seguintes vantagens: 
 Resistência mecânica; 
 Baixas perdas de carga; 
 Longevidade; 
 Resistente ao fogo; 
 Reciclável; 
 Resistente às ações ambientais. 
Como desvantagens são: 
 Corrosão e consequente aumento de rugosidade; 
 Material pesado; 
 Elevado custo. 
 
2.6.1.3. Aço inoxidável 
O aço inoxidável é uma liga de ferro e crómio e tem propriedades semelhantes ao cobre. No entanto, 
estes possuem uma maior resistência à corrosão comparativamente a aços comuns. Esta característica 
deve-se principalmente devido à liga de crómio, que em contacto com o oxigénio forma uma fina 
camada de óxido de crómio, protegendo o aço da corrosão. 




Para a formação desta camada designada como camada passiva, é necessário uma percentagem cerca 
de 11% de crómio. Esta película tem uma espessura muito fina, mantendo o brilho característico 
material (Fig. 29). No entanto, ela é impermeável e adere perfeitamente ao aço, protegendo dos 
agentes corrosivos. A sua formação é conhecida pelos metalúrgicos como passivação. 
 
Fig.29 – Tubo em aço inoxidável (http://www.greentime.pt/obras-em-casa/2011/09/tipos-de-canalizacao-obras-
casa/, 11.2.2013) 
 
As vantagens da utilização deste material são: 
 Resistência mecânica; 
 Resistência à erosão; 
 Menores perdas de carga (comparando com outros metais); 
 Longevidade; 
 Resistência à oxidação; 
 Fácil moldagem e instalação; 
 Reciclável; 
 Resistente às ações ambientais. 
As desvantagens são: 
 Corrosão e consequente rugosidade; 
 Material pesado; 
 Elevado custo. 
 
2.6.2. TUBAGENS TERMOPLÁSTICAS 
Nos últimos anos tem-se verificado um aumento da utilização de tubagens em plástico nas redes de 
distribuição de água fria e quente. Os materiais utilizáveis são o policloreto de vinilo (PVC), o 
polietileno reticulado (PER/PEX), o polietileno de alta densidade (PEAD) e o polipropileno (PP). Os 
acessórios a utilizar nestas tubagens podem ser de outro tipo de material. Nem todas estas tubagens 
são consideradas flexíveis, no entanto as que são, podem ser colocadas no pavimento, facilitando a sua 
instalação (Fig. 30) (Pedroso V.M.R., 2007 e Leite S., 2008). 





Fig.30 – Esquema de tubagem flexível (apontamentos da disciplina Instalações dos Edifícios de 2011/2012) 
 
2.6.2.1. Policloreto de vinilo (PVC) 
As tubagens em PVC têm como grande restrição a temperatura máxima da água transportada de 20ºC, 
não permitindo a sua instalação nas redes de abastecimento de águas quentes (Fig. 31). 
 
Fig.31 – Tubo em PVC (http://www.bricoplant.com/product.php?id_product=20, 11.2.2013) 
 
A ligação entre os tubos e acessórios, estes também em PVC, é feita por uma cola que em contacto 
com o PVC provoca o amolecimento e solvência da superfície, provocando a soldadura dos elementos. 




Este material tem um elevado coeficiente de dilatação, provocando grandes variações das dimensões 
lineares em longos troços. Nestas situações dever-se-á utilizar juntas de união por anilhas de 
estanquidade. 
Quando exposta à luz solar deve ser protegida com, por exemplo, uma pintura, uma vez que os raios 
ultravioletas podem danificar o material. 
Vantagens da utilização deste material: 
 Baixas perdas de carga; 
 Resistência à corrosão; 
 Facilidade de montagem; 
 Material termoplástico; 
Quanto às desvantagens são as seguintes: 
 Grande dilatação térmica; 
 Baixa resistência ao choque; 
 Intolerância aos raios ultravioleta; 
 Permeabilidade aos gases. 
 
2.6.2.2. Polietileno de alta densidade (PEAD) 
O material PEAD não poderá ser utilizado nas redes de distribuição de água quente, uma vez que estão 
dimensionados apenas para temperaturas à volta dos 20ºC. 
As propriedades deste material permite um aumento da pressão suportada para uma espessura menor, 
possibilitando a criação de tubos com maiores diâmetros (Fig. 32). 
 
Fig.32 – Tubo em PEAD (http://www.urcaplas.com/?info=produtos/1/7, 11.8.2013) 
 
As tubagens em PEAD são comercializadas em rolos ou varas. A ligação entre os diversos troços pode 
ser feita por soldadura topo a topo com e sem material de adição, soldadura por electrofusão, 
soldadura com manga auxiliar e ligação com acessórios, podendo estes ser metálicos ou de plástico. 
A utilização deste material tem como vantagem: 
 Densidade baixa (material leve); 
 Flexibilidade; 
 Resistência à corrosão; 
 Baixas perdas de carga; 




 Longevidade, sem alterações das características. 
Quanto às desvantagens são as seguintes: 
 Intolerância aos raios ultravioleta; 
 Permeabilidade aos gases; 
 Dilatação térmica 
 
2.6.2.3. Polietileno reticulado (PEX) 
Os tubos PEX podem ser utilizados nas redes de distribuição de água fria e quente, uma vez que 
suporta temperaturas até 95ºC, podendo a sua instalação ser em paralelo ou em série. 
Estas tubagens podem ser embutidas, instaladas à vista, em caleira, galerias ou tetos falsos. Como as 
tubagens em PVC, quando expostas à luz solar, devem ser protegidas com um revestimento. 
Para comprimentos superiores a 2m, quando transportam água quente e embutidas, devem ser 
instaladas em mangas de proteção em polietileno termoestabilizado (Fig. 33). Estas mangas servem 
como isolante térmico e devido ao espaçamento entre o diâmetro exterior do tubo e o diâmetro interior 
da manga, permite ao tubo sofrer dilatações. Deste modo, e para o caso de uma instalação por 
coletores, quando o tubo furar-se por algum motivo, a água será conduzida ao longo da manga até ao 
coletor, permitindo assim identificar com facilidade a existência de uma patologia naquele troço.  
 
Fig.33 – Tubo de PEX revestido com manga de proteção (http://www.pex-tubing.com/uv-and-pex-compatibility, 
11.2.2013) 
 
Envolvidos na manga de proteção, a substituição ou manutenção da tubulação torna-se muito fácil, 
como acontece nas instalações elétricas, sem necessidades de abrir roços nas paredes ou pavimento. 
Quando não embutidas, e modo a controlar as diferenças de comprimentos provocados pelas variações 
de temperaturas, devem possuir curvas ou braços de dilatação. 
Vantagens de utilizar PEX: 
 Baixas perdas de carga; 
 Bom comportamento face a incrustações e outros fenómenos abrasivos; 




 Ótimas características mecânicas e de funcionamento; 
 Peso reduzido facilitando o transporte e a instalação; 
 Baixa condutibilidade térmica; 
 Atenuação da propagação das ondas sonoras; 
 Facilidade na instalação. 
Desvantagens das instalações em PEX: 
 Intolerância aos raios ultravioleta; 
 Permeabilidade aos gases; 
 Grande dilatação térmica; 
 Baixa resistência ao choque. 
 
2.6.2.4. Polipropileno (PP) 
O limite da temperatura dos tubos em PP é de 100ºC, possibilitando a sua utilização na distribuição de 
água fria e quente. 
Podem ser instaladas embutidas, em galerias, tetos falsos, em caleiras ou à vista, protegendo com um 
revestimento quando expostas à luz solar. 
Quando utilizadas no transporte de água quente com comprimento superior a 2m, devem ser 
envolvidas em material isolante de modo a absorver a dilatação axial, quando embutidas. Quando não 
embutidas, devem ser criadas curvas ou braços de dilatação. 
Os acessórios para este tipo de tubagem são do mesmo material. As suas características permitem uma 
soldadura por fusão a nível molecular entre os tubos e conexões, passando a ser um único corpo, 
dispensando assim as roscas ou colas e eliminando os eventuais problemas provocados por tais 
utilizações (Fig. 34). 
  
Fig.34 – Tubos e acessórios em PP (HIDRONIR) 
 
 




As vantagens na utilização de tubagens em PP são: 
 Baixas perdas de carga; 
 Ótimo comportamento face a incrustações e outros fenómenos abrasivos; 
 Baixa condutibilidade térmica; 
 Atenuação da propagação das ondas sonoras; 
 Fácil manuseamento. 
No entanto, as desvantagens são as seguintes: 
 Intolerância aos raios ultravioleta; 
 Permeabilidade aos gases; 
 Grande dilatação térmica; 
 Baixa resistência ao choque. 
 
 
2.7. VERIFICAÇÃO, ENSAIOS E DESINFEÇÃO 
Para poder ser feita a verificação da conformidade do sistema com o projeto aprovado e com as 
disposições legais em vigor, as canalizações e acessórios devem estar à vista. 
O mesmo se aplica para o ensaio de estanquidade que deve ser realizado com as extremidades das 
canalizações tapadas, antes da colocação dos dispositivos de utilização. Para tal, é necessário ligar a 
bomba de ensaio com manómetro o mais próximo possível do ponto com menor cota do troço a 
ensaiar. As canalizações são enchidas através da bomba de modo a expulsar todo o ar nelas. A pressão 
deve ser vez e meia da pressão máxima prevista em serviço, devendo no mínimo ensaiar com uma 
pressão de 900 kPa. Para aprovação, o manómetro da bomba não pode obter uma redução da pressão 
durante no mínimo quinze minutos. Ao terminar o ensaio, o troço ensaiado deve ser esvaziado. 
Depois da instalação dos dispositivos de utilização, os sistemas de distribuição predial de água 
destinados a fins alimentares e sanitários, devem ser lavados e desinfetados antes de entrarem em 
funcionamento, de modo a eliminar elemento prejudiciais que possam ter depositado no seu interior. 
Após terminar a instalação dos dispositivos de utilização é necessário proceder à verificação do 
desempenho funcional da instalação. Utilizando o dispositivo mais desfavorável na rede, ao ligar outro 
dispositivo da mesma rede, o caudal deste não deve baixar de modo significativamente para ser 
verificado o funcionamento da instalação. 
 
 
2.8. QUALIDADE NAS INSTALAÇÕES 
As exigências dos consumidores, a nível da qualidade e conforto, estão em crescimento devido a um 
aumento generalizado do nível de vida, provocando uma competitividade de melhor qualidade entre os 
construtores. 
“As instalações de águas e esgotos são uma das principais origens de problemas em edifícios em 
Portugal, considera-se importante refletir sobre a situação atual e perspetivar estratégias para o 
aumento da qualidade nestas instalações.” Rodrigues, C., Silva-Afonso, A (2007) 
Estima-se que mais de 90% dos problemas detetados em edifícios é devido a erros e defeitos na 
construção e/ou conceção das instalações de águas e esgotos. Normalmente estes problemas provocam 




um grande desconforto uma vez que causam ruídos, maus cheiros, reduzem a durabilidade dos 
materiais e provocam problemas de humidades. As intervenções necessárias para tratar estes 
problemas são, em geral, dispendiosas e causam grandes incómodos. 
No entanto, as instalações sanitárias raramente ultrapassam o valor de 5% do custo total da obra. Ao 
apostar num aumento de qualidade em geral na construção das mesmas, pode traduzir-se numa 
redução significativa nos problemas em funcionamento, sem provocar aumentos significativos do 
custo final do edifício. Seria uma mais valia para os donos de obra e futuros proprietários. 
O desempenho técnico dos materiais é um importante aspeto da qualidade e pode ser posto em causa 
por uma inadequada seleção, na fase de projeto, ou em obra, devido a montagens incorretas ou de 
incumprimentos de projeto. Ao apostar na utilização de materiais certificados, que cumprem as 
normas europeias, aumenta a garantia de qualidade. 
A marcação “CE” (Conformidade Europeia) inica que o produto marcado com esta sigla, encontra-se 
em conformidade com os requisitos em diretivas comunitárias (Fig. 35). 
 
Fig.35 – Marcação CE (http://www.vexillum.pt/Not%C3%ADcias.php 11.2.2013) 
 
2.8.1. DEFEITOS DA NÃO-QUALIDADE 
Quando a instalação das tubagens não decorre em conformidade com o projeto, ou quando este não é 
coordenado com outras especialidades como os projetos elétricos, pode causar problemas, levando à 
não qualidade. 
Um erro recorrente é o uso de tubagens metálicas que, em contacto com materiais de nobreza 
diferente, pode provocar uma rápida corrosão das tubagens e acessórios de nobreza inferior (Fig. 36). 
Maior cuidado exigem alguns equipamentos como painéis solares ou esquentadores, pois os materiais 
utilizados nos seus depósitos ou circuitos interiores nem sempre são compatíveis com os materiais 
constituintes da rede. 
 
Fig.36 – Corrosão na tubagem (http://www.forumdaconstrucao.com.br/conteudo.php?a=27&Cod=103 11.2.2013) 




As grandes variações de temperatura podem provocar variações de comprimentos das tubagens e 
quando estas são colocadas incorrectamente pode provocar deformações e rompimento das mesmas. 
Relativamente às pressões é de referir que alguns dispositivos são recomendados pelo fabricante a não 
exceder um limite máximo de pressão de serviço, podendo ser inferior ao estabelecido no 
Regulamento Geral, tornando necessário a verificação da pressão máxima possível na rede, no local a 
ser instalado o dispositivo. 
Com a oscilação da pressão na rede pública pode complicar o dimensionamento da rede predial. Um 
sub-dimensionamento pode gerar problemas de ruído e de variações súbitas de pressão e temperatura. 
Os equipamentos de aquecimento e dos grupos hidropneumáticos são frequentemente 
subdimensionados, em geral, por razões económicas. Os efeitos poderão ser temperaturas de 
distribuição inferiores às desejadas e diminuição do tempo de utilização, no caso dos equipamentos de 
aquecimento, e para os grupos hidropneumáticos, grandes variações de pressão na instalação e na 
temperatura, podendo diminuir a durabilidade do equipamento (Rodrigues, C., Silva-Afonso, A., 
2007).  
 
2.8.2. COMO MELHORAR 
Os problemas anteriormente referidos resultam na sua maioria do incumprimento das Normas 
Europeias, Regulamentos Nacionais e boas práticas construtivas devido a ausência de formação 
adequada e por uma completa ausência de controlo da qualidade nestas instalações. 
No entanto, foi criado recentemente uma associação específica, com o principal objetivo a promoção e 
a garantia da qualidade nas instalações prediais, designada ANQIP – Associação Nacional para a 
Qualidade nas Instalações Prediais. Esta associação promove formações para técnicos, instaladores e 
outros intervenientes, apoia a realização de estudos técnicos e científicos, promove seminários, e 
divulga estudos, normas e regulamentos, de modo a aumentar o conhecimento dos intervenientes na 
construção das instalações, mas também dos utilizadores. 
De modo a garantir uma melhoria na qualidade destas instalações é aconselhado a implementação de 
modelos de certificação a diversos níveis, primeiramente atuando sobre o projeto e, posteriormente nas 
instalações. 
 
2.8.3. RISCO DE CONTAMINAÇÃO 
As bactérias do género Legionella são encontradas em meios aquáticos, incluindo as redes de água 
(Fig.37). O clima nacional provoca um controla natural do crescimento desta bactéria devido à 
variação sazonal da temperatura. No inverno, as temperaturas mais baixas provocam uma diminuição 
e adormecimento de colónias. Contudo, no verão, com o aumento da temperatura, favorece o seu 
desenvolvimento e tornando mais urgente a implementação de medidas de prevenção. 





Fig.37 – Microorganismo Legionella (http://afjavac.com.pt/legionella.html 11.2.2013) 
 
Os principais fatores dos sistemas prediais de abastecimento de agua que propiciam o aparecimento 
das condições ambientais ótimas para o desenvolvimento da Legionella são os seguintes: 
 Temperaturas da água ente os 20ºC e os 50ºC; 
 Condições de pH entre os 5 e 8 sendo possível estar presentes para valores inferiores; 
 Zonas preferenciais de estagnação de água, como reservatórios, tubagens das redes prediais, 
tanques de arrefecimento, pontos de extremidade das redes pouco utilizados, etc.; 
 Presença de L-cisteína, sais de ferro e zinco e matéria orgânica, provocados por incrustação e 
corrosão; 
 Humidade relativa superior a 60%; 
 Utilização de materiais porosos e de derivados de silicone nas redes prediais, que favorecem o 
crescimento bacteriano. 
Analisando estes fatores, a conclusão que as redes prediais de águas quentes são de elevado risco para 
um desenvolvimento significativo da Legionella, em particular quando existe corrosão ou elevados 
períodos de estagnação. 
As medidas de prevenção passam por garantir a circulação da água, instalação de válvulas de descarga 
de modo a permitira esvaziar e remover sedimentos acumulados e sempre que possível manter a água 
fria a uma temperatura inferior a 20ºC e a água quente superior aos 50ºC. Os reservatórios devem 
respeitar as normas de construção e proceder a uma limpeza no mínimo, uma vez por ano. 
Efetuada a descrição da evolução das redes prediais, apresentadas as condicionantes à sua conceção e 
dimensionamento, as exigências relativas aos seus aspetos construtivos, os materiais suscetíveis de 
serem utilizados e a necessidade da procuracontínua da qualidade, vamos nos capítulos seguinte 
debruçar-nos mais especificamente nos sistemas de água quente sanitária e nos equipamentos (de tipo 
individual) de aquecimento da mesma (Rodrigues, C., Silva-Afonso, A., 2007). 
 
 



















3.1. FONTES ENERGÉTICAS 
As fontes energéticas podem ser distinguidas segundo a sua capacidade de reposição. Assim, podem 
ser consideradas de renováveis e não renováveis. Quanto à forma a qual pode ser encontrada, “existem 
três fundamentais, a energia calorífica, a energia mecânica e a energia elétrica” (Gomes J., 2010) 
(Fig. 38). 
  
Fig.38 – Três formas fundamentais de energia (GREENPOR, 2004) 
 
Para o aquecimento da água é utilizada energia na forma calorífica e energética, no entanto a energia 
mecânica pode ser transformada em energia elétrica a partir de geradores. 
 
3.1.1. FONTES NÃO RENOVÁVEIS 
As fontes não renováveis são assim designadas porque o seu consumo é mais rápido que a capacidade 
de se formarem, e a longo prazo a sua utilização torna-as insustentáveis. Normalmente são os 
combustíveis fósseis, mas a energia atómica também é considerada não renovável, assim como a 




biomassa sólida (lenha e carvão vegetal) já que as florestas demoram um determinado tempo a crescer 
e o seu consumo em excesso pode exceder a renovação. 
As primeiras fontes não renováveis utilizadas foram os combustíveis fósseis, já que a lenha utilizada 
era em pequenas quantidades para ser considerada não renovável. 
A partir destas fontes são produzidas principalmente, energia mecânica (carvão para as locomotivas e 
produtos petrolíferos para automóveis) e elétrica (transformada a partir da energia mecânica com 
aplicação de geradores). Mais tarde surge a energia atómica da qual é possível a criação de grandes 
quantidades de energia elétrica a partir da fissão dos núcleos de elementos pesados como o urânio 
(Fig. 39). 
 
Fig.39 – Reação em cadeia do processo de fissão nuclear (http://lucianeselingardi.blogspot.pt/2011/05/bombas-
nucleares.html, 14.2.2013) 
Estas fontes energéticas também são conhecidas pela sua vertente poluente, já que a combustão dos 
gases e combustíveis fósseis libertam dióxido carbono para a atmosfera. Já a energia nuclear, embora 
o processo em si não seja poluente, a fissão dos núcleos cria lixo tóxico e radioactivo, demorando 
décadas a perder tais características. Para não contaminar o terreno, este lixo é armazenado em 
depósitos subterrâneos, tornando-se insustentável o seu armazenamento. 
 
3.1.1.1. Lenha e carvão vegetal 
É sem qualquer sombra de dúvida que a primeira fonte de energia foi a lenha. É um tipo de energia 
primitiva que traduz-se apenas por energia calorífica, mas continua a ser o início das fontes 
energéticas. 
Na antiguidade a lenha era a única forma de aquecimento que existia, não apenas para aquecer a 
habitação, mas também para aquecer a água. Com o tempo foram inventados utensílios para melhor 
aproveitar o poder calorífico deste recurso, como por exemplo os fornos de ferro que serviam como o 
atual forno para cozinhar, como também para aquecer o ambiente e a água para uso sanitário. 




O fogo também servia para iluminar, mas a sua maior qualidade é o calor libertado, utilizado ainda nos 
tempos atuais. Já na época dos romanos, os tubos de água eram passados pelos fornos para aquecer a 
água, e mais tarde foram incorporados depósitos de água nas lareiras para o mesmo efeito, podendo 
fornecer maiores quantidades de água quente. Em Portugal, principalmente em casa antigas ou em 
meios rurais, a água ainda é aquecida desta maneira. 
Embora a lenha seja uma fonte de aquecimento já muito antiga, continua a ser muito utilizada, como 
ilustrado na figura 40, o seu consumo em quantidade tem-se mantido estável desde os anos noventa.  
 
Fig.40 – Evolução do consumo de energia no setor doméstico por tipo de fonte (1989 – 2009) (DGEG, 2010) 
 
A figura anterior ilustra a evolução das diferentes energias, desde 1989 até 2009, para o setor 
doméstico. A medida é em tep o que significa toneladas equivalentes em petróleo. Embora o consumo 
de lenhas tenha mantido em quantidade, considerando em percentagem, diminui, uma vez que o 
consumo de energia em geral aumentou no setor doméstico, no entanto encontra-se em segundo lugar 
a seguir da energia elétrica. 
Com as exigências de conforto a aumentar a nível da temperatura ambiental nas habitações, surgiu um 
novo aproveitamento para a lenha. A lareira sofreu alterações, sendo as modernas e atuais fechadas, 
ligadas a um circuito de água que serve para aquecer os radiadores nas habitações e também para a 
produção de águas quentes sanitárias. O sistema é o mesmo, a água continua a ser aquecida através 
calor produzido pela queima da madeira, mas com a lareira fechada e a circulação da água quente nos 
radiadores, o aproveitamento é maior e não é apenas aquecido o ambiente imediatamente à frente da 
lareira, mas toda a habitação. 
 
3.1.1.2. Gás natural 
“O gás natural é um combustível fóssil encontrado em rochas porosas no subsolo associado ou não a 
depósitos petrolíferos.” (Mariano N., 2011). A sua formação resulta de decomposição de sedimentos 
orgânicos acumulados durante milhares de anos em substratos no subsolo, designados por jazidas. 




O gás retirado dessas jazidas tem características e impurezas que necessitam ser alteradas ou 
removidas por processos físicos e químicos antes de poder ser comercializado. 
É um gás mais leve que o ar permitindo a sua fácil dissipação na atmosfera no caso de vazamentos, 
incolor e inodoro. Para provocar a sua inflamação, é necessário uma temperatura superior a 620ºC, 
sendo a sua chama quase imperceptível (Fig.41). Como é inodoro, por questões de segurança, antes da 
sua distribuição é obrigatoriamente odorizado, para poderem ser detetadas fugas em ambientes 
fechados. 
 
Fig.41 – Chama produzida na queima do gás natural (http://www-tortosendo.blogspot.pt/2010/08/gas-
natural.html, 14.2.2013) 
 
Como fonte de energia é utilizado diretamente, provocando a sua combustão calor, é utilizado em 
fogões ou em dispositivas de aquecimento. A chama provocada é fácil de regular e com uma 
temperatura constante, o que é favorável para o aquecimento, e os gases resultantes da combustão são 
pouco poluentes. 
Com uma rede de distribuição de gás natural, o fornecimento é feito diretamente ao local de consumo, 
sem necessidade do utilizador deslocar-se ou necessitar de espaço de armazenamento de garrafas. 
Deste modo, este tipo de energia tem vários benefícios para um sistema de aquecimento para águas 
quentes sanitárias. 
 
3.1.1.3. Gás de petróleo liquefeito (GPL) 
O Gás de petróleo liquefeito, conhecido por GPL, é um subproduto do petróleo, sendo obtido deste 
através de refinação. Tanto o gás propano como o butano fazem parte deste tipo de gás. Tratando-se 
do subproduto mais leve do petróleo é o último a ser obtido, estando os óleos combustíveis, a gasolina, 
o querosene, o diesel e a nafta à frente deste. 
Após produzido o GPL é armazenado em recipientes de aço de volumes diversos, seno uma garrafa de 
13 kg a mais comercializada (Fig. 42). A pressão de armazenamento é entre 6 a 8 atmosferas, tornando 
o gás liquefeito. Por questões de segurança, os recipientes são cheios apenas cerca de 85%, sendo os 
restantes 15% de espaço livre, a quando ocorrer a vaporização a pressão no interior não seja 
demasiado elevada. 




Quanto ao poder calorífico destes gases, é superior ao gás natural. Também a nível de transporte e 
armazenamento tem vantagens. 
 
Fig.42 – Garrafa de butano de 13 kg (http://hm-unipessoal.blogspot.pt/2011_01_01_archive.html, 12.2.2013) 
 
3.1.2. FONTES RENOVÁVEIS 
Como fonte renovável é compreendido uma energia que não se esgote, tais como a energia solar, 
energia eólica, energia geotérmica, energia hídrica e a energia hídrica, a energia proveniente da 
utilização de biomassa e do hidrogénio. 
Estas fontes servem para a produção de eletricidade, tirando proveito da energia mecânica, ou um 
aproveitamento direto das fontes a nível do calor. Já várias fontes podem ter mais que um 
aproveitamento, como por exemplo a energia solar, da qual é possível o aproveitamento calorífico 
como a transformação em eletricidade, tema que será abordado mais à frente. 
Para a produção elétrica em grandes quantidades a partir destas fontes, são necessárias grandes 
instalações, podendo provocar impactos ambientais significativos, principalmente na construção de 
centrais hidroelétricas quando são alagadas extensas áreas. Estas provocam alterações na bacia 
hidrográfica, alterando a fauna e a flora dos locais mais próximos e podendo mesmo obrigar ao 
realojamento de habitantes nas zonas previstas ficarem afetadas. As instalações para a energia eólica e 
solar, para ter rendimento são necessárias grandes áreas, impedindo a construção de edifícios que 
podem prejudicar a eficiência destas. 
Devido ao elevado custos da produção de energia a partir de combustíveis foceis e a inexistência de 
instalações nucleares a nível nacional, Portugal tem investido na produção de eletricidade a partir de 
fontes renováveis (Fig. 43). Como é possível ver na figura seguinte, a energia eólica tem vindo a 
aumentar gradualmente a produção desde 2003 e atualmente é a maior fonte energética renovável em 
Portugal. 





Fig.43 – Evolução da produção de eletricidade renovável em Portugal entre 1999 e 2011 
(http://www.apren.pt/dadostecnicos/index.php?id=274&cat, 15.12.2012) 
 
3.1.2.1. Energia solar 
Sendo o sol uma estrela produtora de energia, os raios emitidos por esta em direção à terra, são por 
parte reflectidos, absorvidos e dispersos pela atmosfera, e os restantes alcançam a superfície da terra, 
transferindo a sua energia para os corpos incidentes. 
Como já referido, a energia solar pode ser aproveitada de duas formas, para aquecimento direto 
(energia calorífica) ou converter para energia elétrica. 
O aproveitamento da energia solar pode ser categorizado em dois grupos, o ativo e o passivo. O 
passivo tira proveito da incidência dos raios solares para o aquecimento dos edifícios através da sua 
orientação e conceção construtiva de modo a aproveitar os ganhos solares no inverno, mas também 
restringir os ganhos de calor no verão. O ativo consiste num aproveitamento direto dos raios incidentes 
para efeitos de aquecimento de águas e a conversão elétrica. 
A eficiência dos ganhos térmicos através destes métodos depende proporcionalmente com a incidência 
solar do local em questão. Em Portugal, em geral, há uma boa exposição, mas é particularmente boa 
no sul do país (Fig. 44).  





Fig.44 – Horas de exposição solar em média anual ( http://energiabarata.blogspot.pt/2009/08/energia-solar-em-
portugal-e-na-europa.html, 15.12.2012) 
 
A forma de captação e aquecimento de águas sanitárias através do aproveitamento do poder calorífico 
do sol é aprofundado no 3.4.4. 
Quanto à produção de energia elétrica a partir da energia solar é necessário um dispositivo de 
conversão como as células fotovoltaicas. (Fig. 45) 
 
Fig.45 – Painel fotovoltaico (http://revistame.wordpress.com/tag/fotovoltaico/, 12.2.2013) 
 




3.1.2.2. ENERGIA GEOTÉRMICA 
Esta energia é renovável pois é o calor proveniente do interior da terra. Estima-se que em média a 
temperatura aumenta cerca de 33º C por km de profundidade. No entanto existem zonas anómalas nas 
quais a temperatura é superior à média. 
Esta fonte energética não está a ser muito explorada em Portugal, sendo a sua maior aplicação a nível 
da balneoterapia, conhecido como as termas naturais. Em S. Miguel, nos Açores, há um maior 
gradiente geotérmico devido à proximidade da actividade vulcânica e o aproveitamento é a nível de 
centrais geotérmicas transformando a energia proveniente da terra para energia elétrica. 
Na figura a seguir (Fig. 46) estão indicadas as áreas em Portugal com um maior gradiente geotérmico, 
ou seja, locais onde o aproveitamento geotérmico é mais rentável. 
 
Fig.46 – Áreas com potencialidade geotérmicas e gradiente geotérmico médio em Portugal 
(http://www.lneg.pt/CienciaParaTodos/edicoes_online/diversos/rec_geotermicos/texto, 22.1.2013) 




3.1.2.3. ENERGIA EÓLICA 
Este tipo de energia tem sido uma grande aposta na energia renovável a nível Europeu na última 
década. (Teixeira P., 2010) 
Já na antiguidade era aproveitada a força do vento com vários objetivos, como a deslocação dos barcos 
à vela, movimentar os moinhos para moer cereais, ou elevar água de poços. 
Este fenómeno tem como origem nas diferenças de pressão devido ao aquecimento irregular da 
superfície terrestre e no movimento rotativo da terra, e mais localmente, é influenciado pela orografia 
e a rugosidade do solo. 
A energia eólica consiste no aproveitamento do movimento dos aerogeradores produzido pela força 
motriz do vento, transformando em energia elétrica. Os aerogeradores mais comuns são os de 
posicionar no chão (Fig. 47). No entanto existe a possibilidade da colocação no mar. Para a 
microprodução de energia a nível de uma habitação, existem modelos de tamanho mais reduzidos. No 
entanto, para não ocupar o terreno têm vindo a ser desenvolvidos modelos para colocação no topo dos 
edifícios, no entanto são de dimensões mais reduzidas. 
 
Fig.47 – Aerogeradores (Loureiro, 2009) 
 
Estes aerogeradores são constituídos por uma torre metálica com cerca de 25 a 80 m de altura com 
uma turbina no topo de duas ou três pás.  




A velocidade do vento é um fator importante para a obtenção de energia com o aerogerador, havendo 
um desenvolvimento no sentido de aproveitar melhor ventos de menor intensidades aumentando deste 
modo a capacidade de produção. 
Para instalar um sistema destes é necessário previamente avaliar a disponibilidade de ventos no local 
pretendido. Esta avaliação é feita através da colocação de um anemómetro à altura prevista para 
instalar o aerogerador. 
 
3.1.2.4. ENERGIA HÍDRICA 
Esta fonte de energia representa em dezenas de países a principal fonte na produção de eletricidade. 
Cerca de 20% da produção anual de eletricidade a nível mundial é de energia hídrica.  
A sua utilização já é antiga e era utilizada a sua capacidade mecânica para movimentar moinhos de 
água, bombas de água ou barcos a vapor. 
A energia potencial contida na água está associada à energia cinética contida nas grandes massas de 
água. Deste modo a produção de hidro-eletricidade está associada a centrais hidroelétricas com 
barragens que acumulam água do curso dos rios para aumentar o seu potencial. 
A água é forçada a passar por um canal designado por condutor, de modo a acionar uma turbina que 
gera energia mecânica, transferida para o gerador e é transformada em energia elétrica (Fig. 48). 
Quanto maior for o desnível entre montante e jusante, e maior o caudal, significa uma energia cinética 
potencial maior (Teixeira P., 2010). 
 
Fig.48 – Esquema de uma central hidroelétrica (http://www.infoescola.com/energia/usina-hidreletrica/, 13.2.2013) 
 




3.1.2.5. ENERGIA DOS OCEANOS 
A energia contida nos oceanos é outra fonte energética, existindo vários aproveitamentos possíveis, tal 
como a energia das ondas, energia das marés, energia das correntes e a energia dos gradientes de 
salinidade. No entanto apenas das marés e das ondas é atualmente aproveitada em certos casos, não 
sendo ainda possível retirar eficientemente proveito das restantes energias, embora tenha havido 
avanços no aproveitamento das correntes. 
A energia das marés resulta do desnível entre as marés, sendo a diferença de altura chamada de 
amplitude. A energia é aproveitada de modo semelhante à energia hídrica. São construídas barragens 
que enchem de água quando a maré sobe e esvaziam quando ela desce, provocando esta corrente a 
movimentação de uma turbina que transfere a sua energia para um gerador para gerar corrente elétrica. 
Porém, os lugares no mundo onde a amplitude das marés é suficientemente grande para que este 
aproveitamento seja economicamente possível, são muito reduzidos. 
O aproveitamento das ondas é feito através da energia mecânica presente nestas. As ondas são 
originadas por ventos sobre a superfície dos oceanos e existem várias formas de tirar partido destas, a 
nível energético.  
Um método é através da oscilação de corpos flutuantes, que transmitem o movimento a um veio, 
ativando um gerador para produzir energia elétrica. 
Outro método utilizado é através do enchimento de uma coluna de água e seu esvaziamento, 
provocando uma massa de ar a comprimir e expandir numa turbina, fazendo esta movimentar-se e 
accionando um gerador que produz energia elétrica. (Fig. 49) 
 
Fig.49 – Esquema do funcionamento de um aproveitamento da energia das ondas 
(http://www.geocities.ws/saladefisica5/leituras/energiaondas.html, 13.2.2013) 
 
Outro método mais utilizado é utilizar a elevação da água conduzir esta até um reservatório a um nível 
superior, sendo o seu aproveitamento a seguir feito de modo semelhante à energia hídrica. 
Embora que teoricamente este aproveitamento pareça simples e um bom método para produzir energia 
elétrica, a sua instalação é complicada de construir, sem falar das condições adversas que estas ficam 
expostas, já que a sua localização será num local com constante arrebentamento de ondas. 
No caso das marés, a sua instalação necessita de uma área bastante maior que os aproveitamentos das 
ondas, podendo ter implicações ambientais (Teixeira P., 2010). 














Água quente sanitária  
Eficiência Energética / Equipamentos 
 
 
Os gastos energéticos para a produção de água quente devem ser controlados de acordo com o 
Regulamento das Características de Comportamento Térmico dos Edifícios abordado neste capítulo. A 
seguir são apresentados os equipamentos utilizados na produção de água quente sanitária. 
 
 
4.1 REGULAMENTO DAS CARACTERÍSTICAS DE COMPORTAMENTO TÉRMICO DOS EDIFÍCIOS 
(RCCTE) 
O RCCTE resultou da necessidade de promover as condições de conforto térmico sem que para tal 
tivesse de haver gasto excessivo de energia, quer de inverno quer de verão, nas novas edificações e nas 
grandes remodelações de edificações existentes. Com o melhoramento térmico, minimizam-se 
simultaneamente os efeitos patológicos nas construções derivados das condensações superficiais e no 
interior dos elementos da envolvente. 
A primeira versão data de 1990, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 40/90, de 6 de fevereiro, melhorando 
significativamente o desempeno térmico dos edifícios, traduzindo-se por um aumento da qualidade na 
construção em Portugal. Embora inicialmente a implantação deste documento fosse lento e em parte 
não cumprido, com o tempo passou a ser uma prática quase generalizada e em vários casos a aplicação 
de isolamento térmico nos edifícios vai além do exigido no RCCTE. Passado mais de vinte anos após 
a sua aprovação e aplicação, os objetivos a que se propunha foram atingidos e mesmo superados. 
A União Europeia publicou em 4 de janeiro de 2003 a Diretiva n.º 2009/91/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro com objetivos semelhantes que levou a publicação do 
RCCTE. De modo a atualizar este regulamento de acordo com a diretiva anteriormente referida, foi 
publicado o Decreto-Lei n.º 80/2006, de 4 de abril. 
O sucesso deste Regulamento é devido à sua exigência e aplicação já na fase de licenciamento, 
garantindo assim que os projectos licenciados ou autorizados cumprem por completo os requisitos 
regulamentares. 
O artigo 7.º deste regulamento é sobre as “limitações das necessidades nominais de energia útil para 
produção de água quente sanitária”. Neste diz-se que o consumo de energia para águas quentes 
sanitárias não pode ultrapassar um valor máximo admissível, calculado sob condições e padrões de 
utilização normalizadas (Na). Sempre que a exposição solar seja adequada, é obrigatório o recurso a 




sistemas de coletores solares térmicos para aquecimento de água sanitária, com base em média de 1 m
2
 
de colector por ocupante previsto, podendo reduzir a área de forma a não ultrapassar 50% da área de 
cobertura total em terraço ou nas superfícies orientadas entre sudeste e sudoeste, caso for necessário. 
Em substituição dos coletores solares térmicos é possível utilizar quaisquer outras fontes de energia 
renovável, desde que a energia seja em quantidade equivalente à dos coletores solares. 
O RCCTE dá indicações para o cálculo da necessidade de energia para a preparação das águas quentes 
sanitárias (AQS) (Nac) que é calculado com a seguinte fórmula: 
 
                           (2) 
Em que: 
    é a energia útil despendida com sistemas tradicionais de preparação de AQS; 
    é a eficiência de conversão desses sistemas de preparação de AQS; 
        é a contribuição de sistemas de coletores solares para o aquecimento de AQS; 
      é a contribuição de quaisquer outras formas de energia renováveis (solar fotovoltaica, 
biomassa, eólica, geotérmica, etc.) para a preparação de AQS, bem como de quaisquer formas 
de recuperação de calor de equipamentos ou de fluidos residuais; 
    é a área útil de pavimento. 
Para calcular a energia disperdida com sistemas convencionais utilizados na preparação das AQS 
durante um ano é utilizada a seguinte expressão correspondente a um intervalo de tempo de um ano: 
 
   
               
       
 (kWh/ano) (3) 
Em que: 
      é o consumo médio diário de referência de AQS; 
    é o aumento de temperatura necessário para preparar as AQS; 
    representa o número anual de dias de consumo de AQS. 
Para os edifícios residenciais o consumo médio diário de referência é dada pela expressão: 
 
                             (l) (4) 
 
O número de ocupantes é dado em relação à tipologia da habitação e segue uma regra de n+1, como 
exposto no quadro seguinte, com exceção da tipologia T0, que é de dois. 
Tabela 4 – Número de ocupantes em relação da tipologia da habitação 
Tipologia T0 T1 T2 T3 Tn 
Número de ocupantes 2 2 3 4 N+1 
 
O aumento de temperatura (  ) é considerada de 45ºC, tomando a temperatura média anual da água 
disponível na rede pública de 15ºC que deve ser aquecida até uma temperatura de 60ºC. 




O número anual de dias de consumo de AQS (  ) depende da utilização dos edifícios. Num edifício 
habitacional com ocupação permanente é de 365 dias. 
A eficiência de conversão do sistema de preparação das AQS (  ) deve ser fornecido pelo fabricante 
com base em ensaios normalizados, mas podem ser utilizados os valores de referência seguintes 
quando há falta de informação mais precisa: 
Tabela 5 – Valores de referência de eficiência para os sistemas de preparação das AQS 
Sistemas de preparação das AQS    
Termoacumulador elétrico com pelo menos 100 mm de isolamento térmico 0,95 
Termoacumulador elétrico com 50 mm a 100 mm de isolamento térmico 0,90 
Termoacumulador elétrico com menos de 50 mm de isolamento térmico 0,80 
Termoacumulador a gás com pelo menos 100 mm de isolamento térmico 0,80 
Termoacumulador a gás com 50 mm a 100 mm de isolamento térmico 0,75 
Termoacumulador a gás com menos de 50 mm de isolamento térmico 0,70 
Caldeira mural com acumulação com pelo menos 100 mm de isolamento térmico 0,87 
Caldeira mural com acumulação com 50 mm a 100 mm de isolamento térmico 0,82 
Caldeira mural com acumulação com menos de 50 mm de isolamento térmico 0,65 
Esquentador a gás 0,50 
 
Caso a tubagem de água quente não seja isolada com pelo menos 10 mm de isolamento térmico e se  o 
próprio material da tubagem não apresenta resistência térmica equivalente, os valores de devem ser 
diminuídos em 0,10. Se o sistema de preparação das AQS não estiver definido no projeto, é 
considerado que irá ser instalado um termoacumulador elétrico com 50 mm de isolamento térmico 
para frações autónomas. Nos edifícios com alimentação de gás é considerado um esquentador a gás 
natural ou GPL. 
A contribuição de sistemas solares de preparação de AQS ( ) deve ser calculada através do 
programa SOLETERM do INETI. É de referir que a contribuição destes sistemas só poderão ser 
contabilizados, para este Regulamento, se os sistemas ou equipamentos forem certificados, 
devidamente, instalados por instaladores acreditados pela DGGE e se existir a garantia de que o 
sistema funcione eficientemente durante um período mínimo de seis anos após a instalação. 
As contribuições de outras formas de energias renováveis ( ) devem ser calculadas de modo a 




4.2. ÁGUA QUENTE SANITÁRIA – SISTEMAS DE AQUECIMENTO E EQUIPAMENTOS 
Para um correto dimensionamento do sistema de produção de água quente sanitária, a partir daqui em 
diante designadas por AQS, é necessário uma previsão razoável do consumo de AQS dos utentes a 
servir, sendo este condicionado pela temperatura da água distribuída, dos caudais instantâneos 
assegurados nos dispositivos de utilização e do volume de água quente disponível. Como objetivo 




deve ter em conta uma resposta adequada ao consumo previsto para uma utilização mais frequente, 
optimizando o rendimento térmico, minimizando desta forma os consumos energéticos (Pedroso, 
2008). 
Os sistemas de produção de AQS podem ser classificados com base em vários parâmetros, como 
quanto ao tipo de produção, à forma de produção, à energia utilizada e à forma da transferência de 
calor. Para um melhor entendimento, as classificações são apresentadas a seguir, em forma de tabela. 
(Tabela 6.) 
Tabela 6 – Classificação dos sistemas de produção de AQS 
Tipo de produção Forma de produção Energia utilizada Transferência de calor 
Individual Instantânea Lenha/Carvão vegetal Direta 
Coletivo Acumulação Gás Indireta 
  Eletricidade  
  Energia solar  
  Outras  
 
Antes de abordar os equipamentos de produção de AQS é apresentado um sistema de apoio às redes de 
distribuição de água quente, que poderá ou não ser instalado. Quando presente, permite o 
fornecimento de água quente quase instantaneamente nos equipamentos de utilização. 
 
4.2.1. CIRCUITO DE RETORNO 
O calor da água quente parada nos tubos, quando esta não está a ser utilizada, acaba por dissipar-se nas 
tubagens e no meio envolvente até ser atingido o equilíbrio térmico. Consequentemente, ao abrir a 
água quente é necessário esperar alguns minutos até esta chegar quente, pois os tubos vão absorver o 
calor da água que sai do sistema de aquecimento até um novo ponto de equilíbrio. 
O tempo de espera depende do comprimento do sistema, da temperatura que a água sai do sistema de 
aquecimento e o isolamento utilizada na canalização, como também da temperatura ambiente, do 
diâmetro do tubo e do tipo de material utilizado. Quanto maior for a distância do equipamento 
utilizado ao sistema de aquecimento, maior é o desperdício da água fria, mas também da energia gasta 
para voltar a aquecer. 
A recirculação evita esse desperdício ao reduzir o tempo de espera até a chegada da água quente. Este 
sistema faz circular a água quente num circuito fechado, permanecendo os tubos quentes e 
consequentemente a temperatura da água (Fig. 50). A variação da temperatura da água desde a saída 
do acumulador até o ponto de consumo mais distante, deve localizar entre os 5º a 10º C. 





Fig.50 – Esquema de um sistema de recirculação (Criada pelo autor, 2012) 
 
Como é evidente, o calor está constantemente a dissipar-se da água para os tubos e para a envolvente 
destes. Para que este sistema seja vantajoso, o isolamento é essencial, mas também o comprimento do 
sistema. De modo a economizar recursos, os custos energéticos acrescentados com este sistema devem 
ser menores que o desperdício da água na ausência deste. 
A circulação da água nas tubagens pode ser feita de duas formas, por termossifão ou por bombagem. 
No primeiro caso, é utilizado o princípio de que a água quente possui uma massa específica inferior, 
provocando uma força que favorece o movimento, no entanto é necessário uma temperatura mais 
elevada para produzir tal fenómeno, consumindo mais energia. No segundo caso, é utilizado uma 
bomba de recirculação para provocar a circulação da água quente que sai do acumulador. 
É mais frequente existir o sistema de recirculação em edifícios não familiares, em conjunto com os 
sistemas de produção de água quente coletivo, uma vez que normalmente são edifícios maiores com 
redes de distribuição de água quente mais compridas e exigências de conforto mais elevadas. 
Este sistema intervém no dimensionamento dos equipamentos de produção de água quente uma vez 
que os critérios de dimensionamento são alterados. O principal fator é assegurar uma temperatura de 
utilização quase instantânea no último dispositivo de utilização e passa para segundo lugar o volume 
de água quente necessário. 
Este sistema pode ser utilizado em qualquer tipo de sistema de aquecimento posteriormente 
apresentado. 
 
4.2.2. SISTEMAS DE AQUECIMENTO INDIVIDUAIS 
Quando estamos perante uma situação onde o sistema de aquecimento fornece água quente para uma 
unidade, como por exemplo, uma habitação, um fogo, um balneário, é considerado um sistema de 
aquecimento individual (Fig. 51). 





Fig.51 – Esquema de um sistema de aquecimento individual (Apontamentos da disciplina Instalações de Edifícios  
de 2011/2012) 
 
É o sistema mais utilizado em Portugal a nível de edifícios habitacionais. A nível económico a 
instalação deste sistema é mais dispendioso, uma vez ser necessário um equipamento de aquecimento 
de água por fogo, não se aproveitando as economias de escala que resultam dos sistemas coletivos. 
Este tipo de sistema utiliza dispositivos de aquecimento de passagem ou de acumulação, que serão 
descritos adiante, na sequência do progressivo desenvolvimento em direção ao tema objeto da presente 
dissertação. 
 
4.2.3. SISTEMAS DE AQUECIMENTO COLETIVOS 
Este sistema consiste num aquecimento de água localizado, alimenta as várias unidades de um edifício 
de habitação, os quartos de um hotel e suas instalações, escolas, hospitais, etc (Fig. 52). 
 
Fig.52 – Esquema de um sistema de aquecimento coletivo (Apontamentos da disciplina de Instalações de 
Edifícios de 2011/2012) 




O caudal de utilização de água quente varia constantemente, havendo horas de maior consumo e 
menor consumo. Deste modo o aquecimento da água deve ser realizado quando há menos consumo, 
armazenando a uma temperatura de utilização para poder cobrir as necessidades (solicitações) nas 
horas de maior consumo. 
Este sistema abastece um maior número de dispositivos de utilização, tornando a utilização simultânea 
deste menos provável, sendo possível reduzir os volumes de armazenamento e baixar a potência dos 
equipamentos, permitindo assim custos de produção menores. 
É maioritariamente utilizado em edifícios não habitacionais, como por exemplo unidades hoteleiras, 
edifições desportivos, lares, etc. 
Os equipamentos para este tipo de sistema são na sua maioria de acumulação. 
 
 
4.3. EQUIPAMENTOS DE PRODUÇÃO DE ÁGUA QUENTE 
A água quente para distribuição dos dispositivos de utilização num edifício de habitação pode ser 
aquecida através de equipamentos de produção instantânea, por aparelhos de acumulação ou então 
pela combinação de ambos. 
Existem diversos aparelhos com fontes energéticas diferentes, tanto de fontes renováveis como não 
renováveis. No entanto, como anteriormente já visto, é necessário recorrer à utilização da energia 
solar, quando perante uma boa incidência solar, sendo possível substituir o aproveitamento da energia 
solar por outra energia renovável, quando essa utilização cumpre as condições mínimas exigidas. 
 
4.3.1. EQUIPAMENTOS INSTANTÂNEOS OU DE PASSAGEM 
Estes equipamentos aquecem a água, como o nome indica, instantaneamente, fornecendo calor à 
medida da passagem da água. 
A temperatura média na rede pública é considerada de 15º C. Para ser possível a elevação da 
temperatura da água para uma temperatura confortável tão rapidamente, estes equipamentos possuem 
uma elevada potência de produção. Daí ser fácil de perceber a dificuldade destes equipamentos de 
aquecimento para manter a temperatura de fornecimento quando está a ser utilizado um dispositivo de 
utilização e é ligado outro, tornando impossível manter a temperatura anterior para o aumento do 
caudal verificado. Daí que estes equipamentos de aquecimento têm um limite de dispositivos de 
utilização que são capazes de fornecer, mantendo as condições de assegurar a qualidade e conforto de 
utilização. 
Existem equipamentos com fonte energética a gás e a eletricidade. Os equipamentos instantâneos a gás 
são vulgarmente conhecidos por esquentadores (Fig. 53) e o seu aquecimento é feito através de uma 
serpentina na câmara de combustão. Os elétricos são menos utilizados devido ao elevado custo de 
utilização, uma vez que exigem uma elevada potência, aumentando a fatura elétrica. No entanto, nas 
indústrias é frequentemente utilizado, devido à possibilidade de obter a custos mais reduzidos a 
energia elétrica e as quantidades de AQS utilizadas serem, muitas vezes, diminutas. 





Fig.53 – Esquentador (catálogo Vulcano) 
 
De forma a aumentar a quantidade de água produzida é possível utilizar vários equipamentos destes 
em série, de modo a fornecer água quente para um elevado número de dispositivo, como presentes nos 
sistemas de aquecimento coletivo. Os equipamentos entram apenas em funcionamento quando o 
anterior não consegue dar resposta ao consumo de água quente. Deste modo estes equipamentos 
podem dar respostas às exigências de sistemas de aquecimento coletivos. 
As caldeiras murais são equipamentos para a produção de AQS e simultaneamente, para o 
aquecimento centra. A sua produção de AQS funciona de forma similar aos esquentadores. A 
diferença é que estes equipamentos de aquecimento possuem um circuito interno de circulação de água 
e um termostato para a regulação da temperatura da água. A potência destes equipamentos varia entre 
os 23 kW e 28 kW. Para baixar a potência utilizada destes aparelhos é possível a ligação de um 
reservatório de acumulação, aumentando o nível de conforto face às necessidades de consumo. 
 
4.3.2. EQUIPAMENTOS DE ACUMULAÇÃO 
Estes equipamentos têm um aspeto de reservatório no qual o aquecimento é controlado por um 
termostato, ligando e desligando o aquecimento automaticamente quando necessário. A água aquecida 
fica armazenada no reservatório para poder ser utilizada quando necessário. De modo minimizar as 
perdas de calor, as paredes do reservatório são isoladas termicamente. 
Estes aparelhos podem ser a gás ou elétricos e são conhecidos como acumuladores. Normalmente, os 
aparelhos a gás têm maior capacidade de reposição do volume de armazenamento. Comparativamente 
com os esquentadores, estes equipamentos permitem um maior nível de conforto, já que é possível 
manter a mesma temperatura da água para uma variação de caudal, permitindo o fornecimento 
simultâneo de vários equipamentos de utilização. 
É possível a instalação em série destes equipamentos, garantindo um maior volume de água quente 
para sistemas de aquecimento coletivo. 




4.3.2.1. Acumuladores elétricos 
No caso dos termoacumuladores elétricos, o aquecimento é feito através de resistências elétricas no 
interior do reservatório. De modo a evitar passagem da corrente para o sistema, as resistências são 
dotadas de proteção (Fig. 54). 
 
Fig.54 – Acumulador elétrico vertical (catálogo Vulcano) 
 
Os acumuladores deste tipo existentes atualmente no mercado são praticamente todos capazes de 
funcionar sob pressão, de modo a suportar os valores de pressão normalmente existentes nas redes 
prediais de distribuição, permitindo a sua instalação em linha com as redes de distribuição de água. 
Apenas os modelos mais antigos trabalham com água a baixa pressão, necessitando acessórios de 
redução de pressão antes de entrar no acumulador. 
Existem aparelhos na vertical e horizontal sendo os últimos apenas utilizados quando surgem 
problemas físicos de instalação. A colocação devida da orientação é fundamental ao seu correto 
funcionamento devido ao fenómeno termossifão. 
Para a escolha do equipamento de preparação de AQS com fonte energética tradicional, as opções são, 
normalmente, entre um esquentador ou um acumulador elétrico. Tanto um equipamento como o outro 
têm vantagens e desvantagens, listadas a seguir (Tabela 7). 
Tabela 7 – Vantagens e desvantagens dos esquentadores e termoacumuladores elétricos 
Acumuladores elétricos Esquentadores 
Vantagens 
Não necessita de técnicos qualificados na 
instalação Constante disponibilidade de água quente 
Mais limpos e seguros 
Possibilidade de regular a temperatura da água no 
próprio equipamento 
Colocação mais económica Mais económico 




Não estão sujeitos a inspeções de gás periódicas Mais pequeno, permitindo ocultar facilmente 
Não necessitam de saída de gases de escape  
Não necessitam de canalização de gás no edifício  
Desvantagens 
Quando acaba a água quente existe um tempo de 
espera A instalação requer técnicos qualificados 
Ocupa mais espaço Menos seguro e mais poluente 
 
Necessidade de uma grelha de ventilação para o 
exterior 
 Instalação mais complicada e mais cara 
 
4.3.2.2. Acumuladores a gás 
Os acumuladores a gás, não muito utilizados em Portugal, utilizam um queimador a gás para o 
aquecimento da água. Para evitar incrustação de calcário no seu interior, a temperatura da água não 
deve exceder os 60ºC. 
Com a elevada potência destes aparelhos, a água do reservatório pode ser reposta num intervalo de 20 
min a 1h 30 min, dependendo do volume, normalmente entre 70l e 400l, e da sua potência, oscilando 
em torno dos 18 kW. 
 
4.3.3. PRODUÇÃO POR CALDEIRAS 
As caldeiras são capazes de produzir grandes quantidades de água quente, sendo maioritariamente 
utilizadas em sistemas de aquecimento de AQS coletivos, podendo servir para o aquecimento central 
simultaneamente (Fig. 55). Existem vários tipos de caldeiras utilizando variados combustíveis como o 
gasóleo, gás, lenha ou outro tipo de biomassas, podendo alguns modelos combinar diferente tipos de 
fontes energéticas. Estes equipamentos podem ser instantâneos, de semiacumulação ou de 
acumulação. 
 
Fig.55 – Caldeira a combustível sólido (Miranda 2009) 




Os sistemas instantâneos têm normalmente uma caldeira e um permutador de calor do qual é 
transferido da caldeira para a água. Estes sistemas são apropriados para o apoio à produção de AQS 
em simultâneo com o aquecimento central, visto que não é possível o armazenamento de água quente. 
Nos sistemas de acumulação e de semiacumulação a água é armazenada em reservatórios de 
acumulação termicamente isolados a partir dos quais é feira a distribuição. O aquecimento é feito 
através de um permutador no exterior dos reservatórios ou então por serpentinas colocadas no interior. 
Estes sistemas também devem ser dotados de bombas de circulação e de válvulas termostáticas de 
mistura de água de modo a controlar a temperatura de saída da água. 
As lareiras, abertas ou fechadas, são uma possível caldeira, alimentadas a lenha ou outro combustível 
biológico como briquettes e pellet, tal como as salamandras, de dimensões mais pequenas e de câmara 
de queima fechada. Estes sistemas não possuem alimentação automática no entanto são muitas vezes 
escolhidos devido ao ambiente aconchegante que proporcionam, aproveitando o seu calor para ajuda à 
produção de AQS. 
Lareiras a gás ou a etanol já possuem uma alimentação automática e a regularização da sua chama 
permite um aquecimento da água mais controlado. Como a combustão do etanol não produz fumos 
tóxicos não necessitam de uma saída de exaustão. 
As caldeiras a combustíveis sólidos são mais avançadas podendo atingir potências até 100kW. Podem 
funcionar com diversos combustíveis, minerais e vegetais. Existem no mercado sistemas de 
alimentação automática, com regulação de temperatura automática e com sistemas de segurança de 
arrefecimento automático no caso de sobreaquecimento da caldeira. 
 
4.3.4. PAINÉIS SOLARES 
Este tipo de sistema tem uma grande variação no rendimento já que depende da incidência solar que 
não é constante. Para satisfazer as necessidades de água quente, é associado um outro tipo de 
equipamento alimentado por uma outra fonte energética, normalmente elétrica. 
Um sistema solar térmico é constituído por superfícies de captação da energia solar, designados por 
coletores solares, e por um depósito de armazenamento de água quente (Fig. 56). 
 
Fig.56 – Esquema de um sistema solar (http://www.paineissolares.gov.pt/faq.html, 13.2.2013) 
 




O aquecimento pode ocorrer de forma direta, quando a própria água para o consumo é aquecida no 
coletor solar, sendo armazenada no depósito de armazenamento (Fig. 64). Quando se trata de um 
fluido diferente, o aquecimento é indireto já que primeiro o fluído é aquecido no coletor solar, 
passando para o depósito de armazenamento onde, através de uma espiral, aquece a água para 
consumo (Fig. 57). 
 
Fig.57 – No lado direito, aquecimento direto e no lado esquerdo, aquecimento indireto (Ramos, 2012) 
 
Existe dois sistemas solares térmicos, por termossifão e por circulação forcada. No primeiro sistema, a 
circulação do fluído entre o coletor solar e o depósito de armazenamento é realizada devido à variação 
da densidade do fluído, sendo necessário a colocação do depósito de armazenamento numa cota 
superior ao coletor solar, para permitir a subida do fluído aquecido e consequentemente menos denso. 
No segundo sistema, a diferença é que a circulação não ocorre de forma natural, mas sim, forçada 
através de um grupo de circulação permitindo a colocação do depósito de armazenamento num outro 
local. Sendo um sistema mais complexo, é maioritariamente utilizado para quantidades maiores de 
consumo de água, tais como edifícios de serviços ou para piscinas. 
Estes equipamentos podem constituir um sistema completamente coletivo quando os coletores no 
telhado ou na fachada do edifício são comuns, o depósito de água quente é comum e o sistema de 
apoio for comum (Fig. 58, SISTEMA A). 
 
Fig.58 – Diferentes soluções construtivas de sistemas solar (apontamentos da disciplina Instalações de Edifícios 
do ano 2011/2012) 




Continua a ser considerado um sistema coletivo quando nas mesmas condições anteriormente 
referidas, com a diferença de o sistema de apoio é individual para cada fogo (Fig. 58 SISTEMA B). 
Outra possibilidade deste equipamento é coletores comuns no telhado ou na fachada dos edifícios, 
com depósitos e sistemas de apoio individuais para cada fogo (Fig.65 SISTEMA C). 
O mais utilizado é, no entanto, o sistema individual mesmo para edifícios multifamiliares, onde cada 
fogo tem o seu painel solar, com depósito e sistema de apoio individual (Fig. 58 SISTEMA D). 
De modo a garantir água quente para as exigências, já que este equipamento não tem sempre o mesmo 
rendimento, como sistema de apoio é instalado um ou mais equipamentos. Estes podem ser um 
termoacumulador ou um esquentador, quando equipado com um medidor da temperatura para evitar o 
sobreaquecimento da água. Estes dois equipamentos são os mais utilizados, no entanto podem ser 
instalados outros equipamentos de fontes renováveis apresentados seguidamente.  
 
4.3.5. BOMBAS DE CALOR 
As bombas de calor aproveitam a energia térmica contida no ar, no interior da terra ou na água, 
transformando em calor. Este processo tem vários passos. O fluido do equipamento retira a energia do 
ambiente e transporta para um compressor elétrico onde o fluido é comprimido, passando ao estado 
gasoso e aumentando consequentemente de temperatura. Quando regressa ao estado líquido, passando 
por uma válvula de expansão, a passagem de estado é acompanhada por libertação de energia para o 
circuito hidráulico, aquecendo a água que fica armazenada no reservatório (Fig. 59). 
 
Fig.59 – Esquema do funcionamento interno de uma bomba de calor (Ramos, 2012) 
 




Este equipamento tem apenas como gasto energético a eletricidade para o compressor. No entanto, 
alguns equipamentos têm incorporado um sistema de aquecimento elétrico quando o sistema 
anteriormente descrito não consegue dar resposta ao consumo. 
A fonte de calor pode ser diretamente do ar, do interior da terra (no caso da energia geotérmica) ou da 
água (superficial ou de aquífero). Soluções construtivas para a captação do calor também são 
possíveis, como nos alicerces dos edifícios (Fig. 60). 
 
Fig.60 – Esquema do aproveitamento térmico nos alicerces (Vaillant, 2008) 
Em termos de custo a fonte de ar é mais económica, no entanto é apenas aceitável para climas 
moderados, com o risco de baixa eficiência devido à grande variação de temperatura, baixo calor 
específico e capacidade de transporte de calor. Em termos de estabilidade da temperatura, a captação 
em profundidade é mais aconselhável para eficiências elevadas e estáveis ao longo do ano, a partir de 
uma profundidade de dez metros. 
Para a captação no subsolo do calor são introduzidos tubos numa vala horizontal ou vertical podendo 
ser submersos na água para o aproveitamento da temperatura desta (Fig. 61). Os tubos são constituídos 
de polietileno e no interior circula um fluido, normalmente água misturado com um anticongelante. 
 
Fig.61 – Esquema permutador enterrado verticalmente (esquerda) e horizontalmente (direita) (Tavares J., 2011) 
 




Os permutadores verticais atingem uma maior profundidade onde a temperatura apresenta menos 
flutuações de temperatura, sendo possível uma maior eficiência que os permutadores horizontais que 
normalmente encontram-se a apenas 2 metros de profundidade. No entanto, relativamente aos custos, 
no primeiro caso a instalação requer menos tubos mas tem um elevado custo de instalação devido à 
necessidade de equipamentos muito sofisticados usados para as perfurações, mas necessitando de uma 
menor área de instalação. 
 
4.4.6. CONCEÇÃO E DIMENSIONAMENTO DOS EQUIPAMENTOS 
4.4.6.1. Equipamentos instantâneos 
Para o dimensionamento deste tipo de sistemas de aquecimento da água, é necessário calcular a 
necessidade instantânea de água quente. Esta é estimada a partir do somatório dos caudais instantâneos 
dos dispositivos de utilização servidos por água quente, sujeitos a um coeficiente de simultaneidade.  
A seguinte fórmula indica como calcular a potência útil exigida para um determinado caudal: 
 
          (5) 
 
Onde   é a potência em kcal,  é a massa da água que pretendemos elevar a temperatura (de notar que 
a água pesa 1 kg por litro),    é o calor específico da água de valor 1 kcal/kgºC e    é a diferença da 
temperatura de entrada e saída em ºC. De modo a adaptar esta equação para os esquentadores, a massa 
é substituída pelo caudal pretendido, em l/min, sendo a potência dada em kcal/min. 
A energia consumida é dada pela seguinte expressão: 
 
  




Onde   é a energia consumida (Wh),   é a potência de produção (W),   é o intervalo de tempo 
considerado (h) e   é o rendimento de produção do aparelho. 
Os esquentadores no mercado possuem diferentes potências dos quais os mais comuns são os de 250, 
320 e 380 Kcal/min. Considerando uma temperatura média da água fria de 15ºC à entrada do 
esquentador e uma temperatura de 40ºC à saída, os esquentadores conseguem fornecer 10, 13, 16 l/min 
respetivamente e são designados como tal. 
 
4.4.6.2. Equipamentos de acumulação 
A capacidade de armazenamento para equipamentos elétricas deste tipo, deve ser no mínimo igual ao 
volume do dia de maior consumo. É estimado que em habitações é necessário 50 l per capita de água 
quente sanitária por dia. 
O consumo é semelhante ao da água fria e concentra-se em picos de consumo. O normal é a água dos 
acumuladores serem aquecidas até aos 60ºC, que para o consumo necessita de ser misturada com água 
fria, resultando num maior volume de água quente possível de utilizar. Neste sentido, para calcular o 




volume do acumulador, sabendo o volume da água quente necessária por habitante, segue a seguinte 
expressão: 
          (7) 
 
Onde    é o volume total de acumulação em l,    é o volume consumido por habitante por dia, em l e 
   é o número de ocupantes previsto. 
Como a temperatura no acumulador é maior que no consumo, na realidade a água para consumo é 
maior que a água contida no acumulador. Para calcular o volume realmente necessário para o 
acumulador deve ser utilizada a seguinte expressão: 
 
  
     
     
     (8) 
 
Onde o V é o volume do acumulador,    é a temperatura de consumo em °C,   é a temperatura de 
acumulação em °C e   é a temperatura de entrada na rede em °C 
Os termoacumuladores elétricos mais correntes são de capacidade de 100 litros, com potências de 
1000 W, 1750 W e 3000 W. São designadas como aquecimento lento, aquecimento normal e 
aquecimento rápido, respetivamente. É relativamente ao tempo de aquecimento necessário que 
depende da potência. 
Os termoacumuladores a gás, comparados aos termoacumuladores elétricos, têm uma potência térmica 
mais elevada, permitindo aquecer o mesmo volume de água em menor tempo ou então, é possível 
diminuir a capacidade do depósito de acumulação. 
 
4.4.7. INSTALAÇÃO – ASPETOS CONSTRUTIVOS 
4.4.7.1. Equipamentos a gás 
O gás é um produto petrolífero e da sua combustão resulta gases prejudiciais à saúde, necessitando a 
sua extração. Deste modo, na instalação de esquentadores e termoacumuladores a gás, tal como outros 
equipamentos de combustão de gás, carecem de especial atenção de extração e renovação de ar.  
Deve existir uma ventilação natural onde o ar é admitido nos compartimentos principais, através de 
abertura diretas para o exterior ou por condutas de comunicação, sendo possível a sua passagem para 
os compartimentos de serviço dos quais o ar sai por aberturas assistidas por condutas individuais ou 
coletivas, para o exterior do edifício. 
Uma ventilação com evacuação de ar por condutas individuais prevê uma conduta independente para 
cada saída de ar dos compartimentos. 
É possível a ventilação com evacuação de ar por condutas coletivas quando os compartimentos de 
serviço encontram-se sobrepostos na mesma prumada e com orientações idênticas. Os ramais devem 
ter altura de um piso e as condutas que servem de saída de ar das cozinhas deve ser independente das 
que servem as instalações sanitárias (Fig. 62). As condutas coletivas de extração dos compartimentos 
de serviço de uma habitação devem ser independentes das de outras habitações do mesmo piso. 
 




                
Fig.62 – Evacuação dos produtos de combustão por condutas separadas (esquerda) e por ramais independentes 
(direita) (NP 1037-1, 2002) 
 
A exaustão mecânica não é compatível com a ventilação natural pois altera o movimento natural do ar 
e pode impedir a extração dos produtos de combustão para o exterior, acumulando no interior do 
edifício (Fig. 63). 
 
Fig.63 – Incompatibilidade de exaustão natural e mecânica (NP 1037-1, 2002) 
 
A conduta de ligação imediatamente à saída do aparelho deve ser vertical com um comprimento 
mínimo a duas vezes o seu diâmetro e nunca inferior a 20 cm. O troço seguinte, que estabelece a 
ligação entre o troço vertical e a conduta de evacuação, deve ser ascendente com uma inclinação 
mínima de 3%, e um comprimento medido horizontalmente entre 1 m e 3 m, sendo possível estender-
se por 6 m desde que a conduta esteja preparada para a recolha de condensados. 
 





Estes equipamentos são constituídos por um reservatório fechado no qual ocorre o aquecimento de 
água. Alguns destes equipamentos funcionam sobre pressão, no entanto, com o aquecimento da água 
esta expande-se e sem medidas de segurança pode provocar danos. 
De modo a evitar uma expansão da água na rede de distribuição, tendo em conta que durante o tempo 
de aquecimento da água as torneiras a jusante do aparelho estão fechadas, dever-se-á colocar a 
montante do acumulador um grupo de segurança na rede de água fria, de modo a evitar esta situação. 
Quando estes equipamentos requerem fixação à parede, deve ter em atenção o peso adicional da água e 
a possível atuação de forças sísmicas e os efeitos que estas provocam nos acumuladores e suportes de 
fixação. 
Os locais de instalação devem ser de fácil acesso para os técnicos de modo a facilitar a manutenção 
destes equipamentos. 
Aparelhos previstos para um funcionamento na vertical não devem ser montados na horizontal e vice-
versa. O princípio de funcionamento de um acumulador é o termossifão, daí ser importante a sua 
correta colocação pois foram construídos para trabalhar nessa orientação. 
  









Eficiência e Certificação energética de equipamentos 
 
 
5.1. EFICIÊNCIA ENERGÉTICA 
É possível descrever a eficiência energética como a otimização do consumo de energia. Qualquer 
processo de transformação de energia está associado a uma perda energética, sendo também possível 
ocorrer um desperdícios ao nível da utilização. A eficiência energética trabalha no sentido de diminuir 
o máximo possível esta perda ao longo de todo o processo desde a transformação até à utilização. 
No sentido de melhorar a eficiência energética implica melhorar o aproveitamento do equipamento de 
modo a ser possível uma menor energia fornecida para obter os mesmos resultados, e não diminuir o 
desempenho do equipamento para gastar menos. Normalmente estes melhoramentos são conseguidos 
através de novas tecnologias, como no caso da iluminação. Uma lâmpada incandescente consome 
muito mais energia que as fluorescentes, no entanto, a capacidade de iluminar manteve-se ou 
melhorou (Fig. 64). A importância da redução da energia a fornecer a equipamentos é no sentido de 
diminuir os gastos energéticos que estão associados à poluição ambiental e gastos monetários por parte 
dos utentes. 
 
Fig.64 – Lâmpada incandescente e florescente (http://www.ecodesenvolvimento.org/posts/2013/janeiro/cartilha-
do-sebrae-da-dicas-de-eficiencia, 14.2.2013) 
 
A eficiência energética num equipamento é referente à diferença da energia fornecida e a energia 
efetivamente utilizada (energia útil). Esta diferença de energia pode ser apenas devido ao ligeiro 
aquecimento do equipamento, pois o calor é uma forma de energia. Quanto à eficiência nos sistemas 
energéticos, refere-se às perdas na transformação da energia cinética ou mecânica em energia elétrica, 
no fundo, a perda de energia nos geradores, mas também no transporte da energia elétrica. 
A eficiência a nível de utilização depende muito dos hábitos culturais dos utilizadores. Em locais 
desenvolvidos como o nosso, no cotidiano deparamo-nos com um inúmero de equipamentos 




consumidores de energia, tanto ligados às necessidades básicas como a higiene, ou apenas para o 
nosso conforto ou entretenimento. Ligando um aquecimento com o objetivo de aquecer, mantendo as 
janelas do compartimento abertas não traduz no modo mais eficiente da utilização energética de um 
aquecimento. 
De modo a tornar a energia elétrica menos poluente a nível nacional, o governo de Portugal lançou o 
programa E4 – Eficiência Energética e Energias Endógenas, Resolução do Conselho de Ministros nº 
154/2001 de 27 de setembro, que levou a um avanço a nível nacional no sentido de aumentar a 
produção de energia elétrica a partir de energias renováveis. 
O governo aprovou, mais recentemente, o Plano Nacional de Acção para a Eficiência Energética 
(PNAEE) 2008-2015, com o objetivo de atingir, ate 2015, uma melhoria de eficiência energética no 
sistema energético, equivalente a 10% do consumo final de energia, com base em políticas e medidas 
de eficiência energética, previsto na Diretiva n.º 2006/32/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 5 de abril, relativa à eficiência na utilização final de energia e aos serviços energéticos. 
Uma maior eficiência energética no sistema energético trás apenas benefícios, já que diminui os 
desperdícios, conduzindo a uma redução nas importações de energia, menor danos ambientais e menor 
custos do produto final. 
Com estas perspetivas é possível concluir que a maior importância na eficiência energético é, em 
geral, baixar o consumo energético, associado à poluição devido às fontes energéticas não renováveis 
utilizadas para a sua produção, que libertam gases poluentes para a atmosfera. 
A nível nacional, não temos grandes centrais de produção elétrica de fontes energéticas não 
renováveis, ficando expostos ao mercado internacional para importar. Daí a importância das energias 
renováveis a nível nacional para baixar os gastos de importação da energia elétrica e 
consequentemente, baixar a dependência energética. Com as novas instalações de produção de energia 
elétrica a partir de fontes renováveis, aumentou a produção de energia elétrica em Portugal (Fig. 65). 
 
Fig.65 – Evolução da energia produzida a partir de fontes renováveis (TWh) (DGEG) 
 
Com o aumento da produção de energia elétrica a nível nacional, o consumo de energia de fontes 
renováveis aumentou, baixando o consumo da energia elétrica importada e consequentemente o nível 
de dependência energética (Fig. 66) (Teixeira P., 2010) 





Fig.66 – Taxa de dependência energética (%) (DGEG) 
 
No entanto as centrais de produção de energia elétrica de fontes renováveis são dispendiosas e a 
produção obtida, comparando com a energia elétrica produzida a partir de fontes não renováveis, é 
reduzida, daí a importância da eficiência energética de modo a reduzir os desperdícios energéticos. 
 
 
5.2. CERTIFICAÇÃO ENERGÉTICA 
Os edifícios são responsáveis por cerca de 40% do consumo energético final na Europa (Costa, 2008). 
Com um consumo tão elevado é natural as medidas de redução do consumo iniciar-se por este setor. 
Devido aos equipamentos utilizados para regular a temperatura interior nos edifícios, e os 
equipamentos de aquecimento de AQS, com os elevados consumos energéticos que estes implicam, 
caso não fossem tomadas medidas no sentido de melhorar a eficiência destes, e consequentemente 
baixar o consumo energético, o conforto presente nos edifícios climatizados não seria sustentável. 
No entanto, a avaliação da eficiência energética num edifício é complexa, pois depende de vários 
fatores, tais como os equipamentos responsáveis pela climatização e produção de água quente, a sua 
orientação e exposição solar e também as características dos materiais utilizados na envolvente. 
Na perspetiva de reduzir os gastos energéticos dos edifícios, a nível da União Europeia foi publicada 
em janeiro de 2003 a diretiva nº 2002/91/CE, do Parlamento do Concelho Europeu, de 16 de 
dezembro, entre outros requisitos, impõe aos Estados membros estabelecer um sistema de certificação 
energética. Esse sistema visa aumentar a competitividade entre os promotores de construir edifícios 
mais eficientes devido ao interesse de aumentar o valor comercial, pois são valorizados os edifícios 
mais eficientes. 
A diretiva e as medidas tomadas promovem o melhoramento do desempenho energético dos edifícios, 
impondo requisitos mínimos para o desempenho de edifícios novos e edifícios quando sujeitos a 
grandes obras de renovação, introduzir a certificação energética dos mesmos, exigindo técnicos 




qualificados para inspeções regulares, inspeções regulares de caldeiras e instalações de ar 
condicionado nos edifícios. 
Cumprindo estes objetivos, será de esperar um aumento da eficiência energética nos edifícios e da 
qualidade de conforto. 
A nível nacional a diretiva n.º 2002/91/CE, de 16 de dezembro, foi transposta para ordem jurídica 
nacional através de três Decreto Leis aprovando; o Sistema Nacional de Certificação Energética e da 
Qualidade do Ar Interior nos Edifícios (SCE), o Regulamento dos Sistemas Energéticos e de 
Climatização dos Edifícios (RSECE) e o Regulamento das Características de Comportamento Térmico 




5.3. SISTEMA NACIONAL DE CERTIFICAÇÃO 
4.3.1. CERTIFICAÇÃO ENERGÉTICA DE EDIFÍCIOS 
A certificação energética de edifícios classifica os edifícios quanto à sua eficiência energética numa 
escala pré-definida de 9 classes, A+, A, B, B-, C, D, E, F e G, da qual a classe A+ corresponde a um 
edifício com melhor desempenho energético e a classe G ao de pior desempenho. (Silva A., 2008) 
O Certificado Energético para cada edifício ou fração, deve ser emitido por um perito qualificado 
avaliando o desempenho energético em conformidade com o regulamento aplicável (RCCTE ou 
RSECE). 
Para os edifícios novos é exigido uma classe energética igual ou superior a B-, enquanto os edifícios 
construídos anteriormente ao SCE podem ter qualquer das classes. A determinação da classe 
energética do edifício tem por base as necessidades anuais globais de energia primária para 
climatização (R) e AQS (Ntc) relacionando com o respetivo valor máximo admissível (Nt) (Fig. 67). 
 
Fig.67 – Obtenção da classe energética (http://www.voltimum.pt/news/191/cm/o-que-muda-nos-edificios-com-a-
certificacao-energetica.html, 29.1.2013) 
 




A avaliação energética de edifícios novos deve ser feita quando o pedido de licenciamento ou de 
autorização de construção, sendo emitido a Declaração de Conformidade Regulamentar (DCR). Após 
da obra concluída é emitido o Certificado Energético (CE), utilizado no processo de pedido de 
licenciamento ou autorização de utilização. 
No fundo, uma DCR contem a mesma informação que um CE, com diferença apenas na apresentação 
a nível de nome e número do documento. No entanto a informação na DCR é provisória já que se 
baseia em elementos e dados de projeto enquanto no CE, é avaliado no final da obra com as 
características realmente presentes (Fig. 68). 
 
Fig.68 – Exemplo de um certificado energético 
(http://www.ageneal.pt/content01.asp?BTreeID=01/00&treeID=01/00&newsID=165, 14.2.2013 




De modo a facilitar o acesso á informação sobre as questões da eficiência e certificação energética, a 
Agência para a Energia (ADENE) promove atividades no domínio da política energética. Na página da 
internet da ADENE é possível encontrar informação sobre o Sistema Nacional de Certificação 
Energética e da Qualidade do Ar Interior nos edifícios e utilizar algumas funcionalidades, como a 
pesquisa de peritos qualificados e a validação de declarações e certificados, entre outras. Uma função a 
destacar é a disponibilidade online de um simulador de eficiência energética, disponível em 
http://www.casamais.adene.pt/ (Fig. 69). 
 
Fig.69 – Imagem inicial do simulador de eficiência energética (http://www.casamais.adene.pt/, 14.2.2013) 
 
Esta aplicação foi desenvolvida em parceria pela Associação Portuguesa para Defesa do Consumidor 
(DECO) e a ADENE e pretende chamar a atenção para os aspetos que influenciam o desempenho 
energético das habitações, como também informar sobre possíveis soluções para diminuir os gastos 
com o aquecimento, arrefecimento e produção de AQS. 
É de destacar ainda a participação da ADENE no projeto Enerbuilding – Eficiência Energética, co-
financiado pelo programa Intelligent Energie Europe (IEE) da Comissão Europeia. Este tem como 
objetivo consciencializar os utentes da importância do uso racional de energia e a aplicação de fontes 
de energia renovável nos edifícios, de modo a aumentar a eficiência energética dos edifícios. 
 
5.3.2. EFICIÊNCIA ENERGÉTICA DE EQUIPAMENTOS 
De modo a permitir a participação do consumidor num envolvimento ativo para promover a eficiência 
energética, foi estabelecido, em quadro legal, uma etiquetagem energética de equipamentos, de modo 
similar aos edifícios. Deste modo, na escolha dos equipamentos a informação relevante para o 
consumidor, do ponto de vista da eficiência energética, deve ser fornecida. 
Seguindo o princípio das classes energética, os equipamentos são classificados em 7 classes 
energéticas (A, B, C, D, E, F e G) na qual a classificação A representa um equipamento mais eficiente, 
e um da classe G, menos eficiente (Fig. 70). 





Fig.70 – Etiqueta energética de equipamentos (http://www.telsao.pt/tudo-sobre-outras, 14.2.2013)  
 
Esta escala serve para uma rápida análise e comparação entre os equipamentos em relação ao seu 
consumo, permitindo ao comprador avaliar melhor as suas opções na aquisição. Do ponto de vista 
comercial, trás vantagem aos fabricantes empenhados em melhorar a eficiência energética dos seus 
produtos, penalizando os fabricantes de equipamentos menos eficientes. Deste modo é um instrumento 
eficaz de política energética. 
Para a obtenção dos índices de eficiência, os equipamentos devem ser ensaiados laboratoriais de 
acordo com as normas em vigor, dependendo do aparelho em questão. Os dados fornecidos são da 
responsabilidade dos fabricantes e a colocação das etiquetas compete à entidade que comercializa os 
equipamentos. 
  














Avaliação dos equipamentos 
 
6.1. APRESENTAÇÃO DOS DADOS DOS EQUIPAMENTOS 
Como anteriormente já referido, a energia gasta para o aquecimento de águas sanitárias é cerca de 
23,5% do consumo energético doméstico, sendo um fator importante, e por vezes determinante, para 
alcançar a classe de eficiência energética exigida para os novos edifícios ou grandes renovações. 
No entanto a esmagadora maioria dos equipamentos no mercado são da classe energética A onde a sua 
eficiência energética pode variar desde os 75% até aos 100%, ou seja, um equipamento com 90% de 
rendimento pertence à mesma classe energética que um equipamento com apenas 76%. No entanto, o 
equipamento com apenas 76% necessita uma maior quantidade de energia para aquecer um volume de 
água, quando comparado com o equipamento de 90%. 
Para uma escolha mais rápida de um equipamento mais eficiente, estando estes na mesma classe 
energética A, é realizado a comparação entre equipamento do tipo mais comercializados a nível 
nacional. 
De modo a uma melhor imagem dos equipamentos mais comprados, foram consultadas várias 
empresas de produção e venda de equipamentos, nomeadamente a Vulcano, o centro de formação 
localizada em Cacia, Aveiro, na Estrada Nacional 109. A informação obtida é uma aposta em 
equipamentos de aquecimento de AQS individuais, como os esquentadores e acumuladores elétricos e 
a gás. Neste sentido, foi elaborado uma lista para cada tipo de equipamento, apresentado a seguir por 
ordem crescente de capacidade, com um determinado número de modelos para proceder à comparação 
da sua eficiência energética (Tabela 8, 9 e 10). 














Energia para a 
produção de 1l de 
água  (kcal) 
15 Thermor GP plus 0,47 2 1,87 93,46 47,95 
30 Thermor Blindada 1,50 1,2 1,16 96,92 46,39 
30 Oli EV503 1,53 1,2 1,14 94,81 47,34 
30 Thermor GP plus 0,95 2 1,84 91,82 48,68 







Classic 2,00 1,00 0,87 87,23 50,75 
50 Thermor Blindada 2,00 1,5 1,45 96,92 46,39 
50 Oli EV505 2,55 1,2 1,14 95,02 47,24 




1,92 1,8 1,52 84,28 52,08 
75 Thermor GH 2,92 1,6 1,50 93,46 47,95 




2,08 2,4 2,09 87,23 50,75 
80 Thermor Blindada 3,23 1,5 1,44 95,92 46,84 
80 Oli EO508 4,08 1,2 1,14 94,94 47,28 
80 Oli EV508 4,08 1,2 1,14 94,94 47,28 
100 Thermor Blindada 4,03 1,5 1,44 96,12 46,75 
100 Oli EO510 5,10 1,2 1,14 95,02 47,24 
100 Oli EV510 5,10 1,2 1,14 95,02 47,24 
100 Thermor GB 2,92 2,2 1,99 90,62 49,22 




2,75 2,40 2,11 88,11 50,35 
120 Oli GO512 6,12 1,2 1,14 95,07 47,22 




3,83 2,40 2,28 94,81 47,34 
150 Oli Go515 4,67 2 1,87 93,46 47,95 
150 Oli GV515 4,67 2 1,87 93,46 47,95 




150 Thermor GB 4,50 2,2 1,94 88,11 50,35 
200 Oli Go520 6,13 2 1,90 94,81 47,34 




5,33 2,4 2,18 90,86 49,11 
200 Thermor GB 5,83 2,2 1,99 90,62 49,22 
 











Energia para a 
produção de 1l 
de água (kcal) 
50 Oli SGAN 50 3,8 4,5 84,4 52,00 
50 Fleck AGM 50 2,95 3,5 84,3 52,07 
77 Fleck AGM 80 4,4 5,2 84,6 51,92 
77 Fleck 
EOLE 80 V 
FFI 
5,4 6,4 84,4 52,03 
80 Oli SGAN 80 5,3 6,2 85,5 51,53 
80 Oli SGA/ 80CSE 3,4 4 85 51,75 
100 Fleck 
EOLE 100 V 
FFI 
5,5 6,4 85,9 51,33 
100 Oli SGAN 100 5,3 6,2 85,5 51,53 
100 Fleck AGM 100 4,4 5,2 84,6 51,92 
115 Fleck AGM120 6,4 7,5 85,3 51,60 
115 Oli EG/P 5,7 6,9 82,6 52,83 
120 Vulcano S120K 5,9 6,7 88 50,40 




3,4 4 85 51,75 




150 Oli EG/P 6 7,2 83,3 52,50 
155 Fleck AGM 150 7,2 8,4 85,7 51,43 
160 Vulcano S160K 6,8 7,6 89 49,95 
190 Vulcano S190K 7,3 8,2 89 49,95 
195 Fleck AGM 200 8,6 10,1 85,1 51,68 
200 Oli EG/P 6,6 8 82,5 52,88 
290 Vulcano S290K 14,9 17,4 85,6 51,47 
290 Fleck AGM 300 14,2 16,7 85,0 51,74 
300 Oli EG/PR 17,2 19,5 88,2 50,31 
 



















a produção de 
1l de água  
(kcal) a 100% 
Energia para a 
produção de 1l 
de água  (kcal) 
























































16,4 18,9 86,7 75 50,99 56,25 





































































































27,0 30,5 88,4 78 50,22 54,90 
 
A eficiência energética avalia o desempenho dos sistemas, na forma como a energia fornecida é 
aproveitada. No caso dos equipamentos esse fator varia conforme o seu rendimento. O rendimento é o 
coeficiente entre a energia útil e a energia fornecida (9). 
 
  
             
                  
       (9) 




Nos catálogos obtidos, apenas os esquentadores apresentavam os valores do rendimento para 100% da 
carga nominal e para 30% desta. Já para os acumuladores a gás, o rendimento não estava disponível 
nos catálogos, devendo ser calculado através da expressão 9, já que a potência útil e a potência 
fornecida eram dadas. No caso dos acumuladores elétricos, não é dado a potência útil. No entanto, 
como é dado o volume do acumulador, o tempo de aquecimento e a variação da temperatura ocorrida, 
é possível calcular a potência útil e seguidamente o rendimento. 
A energia a fornecer a um litro de água para que esta passa de uma temperatura de 15ºC a 60ºC é 
sempre a mesma e é calculada através da expressão (5). No entanto as unidades ainda não estão de 
acordo com a potência fornecida. É necessário dividir pelo tempo de aquecimento (em horas) e 
converter de kcal para kW. Como 1kcal corresponde a 0,001163 kW, após a divisão pelo tempo de 
aquecimento, é necessário multiplicar pelo valor referido, obtendo assim a potência útil em kW. 
 
 
6.2. COMPARAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 
De modo, a facilitar a comparação dos rendimentos dos equipamentos, a seguir são apresentados os 
mesmos equipamentos ordenados de rendimento decrescente (Tabela 11, 12 e 13). 














Energia para a 
produção de 1l 
de água (kcal) 
30 Thermor Blindada 1,50 1,2 1,16 96,92 46,39 
50 Thermor Blindada 2,00 1,5 1,45 96,92 46,39 
100 Thermor Blindada 4,03 1,5 1,44 96,12 46,75 
80 Thermor Blindada 3,23 1,5 1,44 95,92 46,84 
120 Oli GO512 6,12 1,2 1,14 95,07 47,22 
50 Oli EV505 2,55 1,2 1,14 95,02 47,24 
100 Oli EO510 5,10 1,2 1,14 95,02 47,24 
100 Oli EV510 5,10 1,2 1,14 95,02 47,24 
80 Oli EO508 4,08 1,2 1,14 94,94 47,28 
80 Oli EV508 4,08 1,2 1,14 94,94 47,28 
200 Oli Go520 6,13 2 1,90 94,81 47,34 




200 Oli GV520 6,13 2 1,90 94,81 47,34 




3,83 2,40 2,28 94,81 47,34 
120 Oli GV512 4,92 1,5 1,42 94,62 47,42 
75 Thermor GH 2,92 1,6 1,50 93,46 47,95 
15 Thermor GP plus 0,47 2 1,87 93,46 47,95 
150 Oli Go515 4,67 2 1,87 93,46 47,95 
150 Oli GV515 4,67 2 1,87 93,46 47,95 
30 Thermor GP plus 0,95 2 1,84 91,82 48,68 




5,33 2,4 2,18 90,86 49,11 
50 Thermor GP plus 1,60 2 1,82 90,86 49,11 
100 Thermor GB 2,92 2,2 1,99 90,62 49,22 
200 Thermor GB 5,83 2,2 1,99 90,62 49,22 




2,75 2,40 2,11 88,11 50,35 






























Energia para a 
produção de 1l de 
água (kcal) 
160 Vulcano S160K 6,8 7,6 89 49,95 
190 Vulcano S190K 7,3 8,2 89 49,95 
300 Oli EG/PR 17,2 19,5 88,2 50,31 
120 Vulcano S120K 5,9 6,7 88 50,40 




5,5 6,4 85,9 51,33 
155 Fleck AGM 150 7,2 8,4 85,7 51,43 
290 Vulcano S290K 14,9 17,4 85,6 51,47 
80 Oli SGAN 80 5,3 6,2 85,5 51,53 
100 Oli SGAN 100 5,3 6,2 85,5 51,53 
115 Fleck AGM120 6,4 7,5 85,3 51,60 
195 Fleck AGM 200 8,6 10,1 85,1 51,68 








3,4 4 85 51,75 
77 Fleck AGM 80 4,4 5,2 84,6 51,92 
100 Fleck AGM 100 4,4 5,2 84,6 51,92 




5,4 6,4 84,4 52,03 
50 Fleck AGM 50 2,95 3,5 84,3 52,07 




150 Oli EG/P 6 7,2 83,3 52,50 
115 Oli EG/P 5,7 6,9 82,6 52,83 
200 Oli EG/P 6,6 8 82,5 52,88 
 















Energia para a 
produção de 1l 
de água  (kcal) 
a 100% 
Energia para a 
produção de 1l 





















































































20,6 23,6 87,4 78 50,67 54,90 







































































WB 125 7,2 8,7 82,8 79 52,74 54,45 
  
É possível pela leitura das tabelas observar que todos os equipamentos têm todos rendimentos acima 
dos 80%, pertencendo a um nível mais superior da classe A. 
Os esquentadores de maior capacidade têm um maior rendimento quando utilizados a 100% da carga 
nominal e vários esquentadores com a mesma capacidade apresentam valores de rendimento iguais, 
indicando um funcionamento semelhante entre os diferentes equipamentos. 
Os equipamentos capazes de produzir água quente para fins sanitários e para aquecimento central são 
bastantes procurados, principalmente as caldeiras murais devido ao seu tamanho reduzido e 
consumirem gás, combustível mais económico quando comparado com o gasóleo e a energia elétrica. 
Assim, de modo a permitir uma melhor escolha e comparação dos equipamentos, foi elaborado listas 
para as caldeiras murais a gás e caldeiras de chão a gasóleo e a gás, ordenados pelo rendimento 


























Energia para a 
produção de 
1l de água  
(kcal) a 100% 
Energia para a 
produção de 
1l de água  







































































































Energia para a 
produção de 1l 
de água  (kcal) 
a 100% 
Energia para a 
produção de 1l 
de água  (kcal) 
























37,3 40,3 92,5 90,8 48,38 49,14 
 









to a 100% 
Energia para a produção 
de 1l de água  (kcal) 
12,02 Domusa Ecogas 40 36,5 39,2 93,11 48,10 








29,9 32,6 91,72 48,73 
 
Comparado com os equipamentos tradicionais de produção de AQS, estes equipamentos apresentam, 
em geral, um maior rendimento. 
A potência fornecida é mais elevada, o que significa um maior consumo energético, no entanto a 
quantidade de água quente produzida é maior e o tempo de aquecimento é mais rápido, com menor 
desperdício. 
Para uma melhor perspetiva de comparação de todos os equipamentos, a lista seguinte é composta de 



























Energia para a 
produção de 1l de 
água  (kcal) a 100% 
Acumulador
es elétricos 
30 Thermor Blindada 1,2 1,16 96,67 46,50 
Acumulador
es elétricos 
50 Thermor Blindada 1,5 1,45 96,67 46,50 
Acumulador
es elétricos 
80 Thermor Blindada 1,5 1,44 96,00 46,80 
Acumulador
es elétricos 
100 Thermor Blindada 1,5 1,44 96,00 46,80 
Acumulador
es elétricos 
30 Oli EV503 1,2 1,14 95,00 47,25 
Acumulador
es elétricos 
50 Oli EV505 1,2 1,14 95,00 47,25 
Acumulador
es elétricos 
80 Oli EO508 1,2 1,14 95,00 47,25 
Acumulador
es elétricos 
80 Oli EV508 1,2 1,14 95,00 47,25 
Acumulador
es elétricos 
100 Oli EO510 1,2 1,14 95,00 47,25 
Acumulador
es elétricos 
100 Oli EV510 1,2 1,14 95,00 47,25 
Acumulador
es elétricos 






2,40 2,28 95,00 47,25 
Acumulador
es elétricos 
200 Oli Go520 2 1,90 95,00 47,25 


















Energia para a 
produção de 1l de 
água  (kcal) a 100% 
Acumulador
es elétricos 
200 Oli GV520 2 1,90 95,00 47,25 
Acumulador
es elétricos 
120 Oli GV512 1,5 1,42 94,67 47,40 
Acumulador
es elétricos 
































26,18 28 93,5 47,93 
Acumulador
es elétricos 
15 Thermor GP plus 2 1,87 93,50 47,93 
Acumulador
es elétricos 
150 Oli Go515 2 1,87 93,50 47,93 
Acumulador
es elétricos 








22,41 24 93,37 47,98 
Caldeiras de 




36,5 39,2 93,11 48,10 
Caldeiras de 










22,32 24 93 48,15 


















Energia para a 
produção de 1l de 




























































37,3 40,3 92,5 48,38 
Acumulador
es elétricos 








25,36 27,6 91,9 48,65 
Caldeiras de 




23,3 25,4 91,73 48,72 
Caldeiras de 




















27,11 29,6 91,6 48,78 
Acumulador
es elétricos 
75 Thermor GB 2,2 2,01 91,36 48,89 


















Energia para a 
produção de 1l de 
água  (kcal) a 100% 
Acumulador
es elétricos 






















25,46 28,1 90,6 49,23 
Acumulador
es elétricos 
100 Thermor GB 2,2 1,99 90,45 49,30 
Acumulador
es elétricos 








21,07 23,6 89,3 49,82 
Acumulador
es a gás 
160 Vulcano S160K 6,8 7,6 89 49,95 
Acumulador
es a gás 
190 Vulcano S190K 7,3 8,2 89 49,95 
Acumulador
es elétricos 






















27,0 30,5 88,4 50,22 
Acumulador
es a gás 






26,5 30 88,2 50,31 


















Energia para a 
produção de 1l de 










WT 17 25,5 28,9 88,2 50,31 
Acumulador
es elétricos 
































16,9 19,2 88 50,40 
Acumulador
es a gás 














































Classic 1,00 0,87 87,00 50,85 


















Energia para a 
produção de 1l de 
água  (kcal) a 100% 
































26,0 30 86,6 51,03 
Acumulador




5,6 6,5 86,2 51,23 
Acumulador





5,5 6,4 85,9 51,33 
Acumulador




7,2 8,4 85,7 51,43 
Acumulador
es a gás 
290 Vulcano S290K 14,9 17,4 85,6 51,47 
Acumulador




5,3 6,2 85,5 51,53 
Acumulador




5,3 6,2 85,5 51,53 
Acumulador
es a gás 
115 Fleck AGM120 6,4 7,5 85,3 51,60 
Acumulador




8,6 10,1 85,1 51,68 
Acumulador




14,2 16,7 85,0 51,74 


















Energia para a 
produção de 1l de 
água  (kcal) a 100% 
Acumulador




3,4 4 85 51,75 
Acumulador




3,4 4 85 51,75 
Acumulador
es a gás 
77 Fleck AGM 80 4,4 5,2 84,6 51,92 
Acumulador




4,4 5,2 84,6 51,92 
Acumulador










1,8 1,52 84,44 52,00 
Acumulador




5,4 6,4 84,4 52,03 
Acumulador
es a gás 
50 Fleck AGM 50 2,95 3,5 84,3 52,07 
Acumulador
es a gás 




WB 125 7,2 8,7 82,8 52,74 
Acumulador
es a gás 
115 Oli EG/P 5,7 6,9 82,6 52,83 
Acumulador
es a gás 
200 Oli EG/P 6,6 8 82,5 52,88 
 
É de se notar que os primeiros lugares, os de maior rendimento pertencem aos acumuladores elétricos, 
embora estes estão também presentes no fim e no meio da tabela. As caldeiras murais e de chão estão 
na parte superior da tabela, obtendo bons valores de rendimento. Ao meio da tabela encontram-se 
concentrados os esquentadores, sendo que os acumuladores a gás estão mais presentes no fim da 
tabela, com rendimentos inferiores. 

















Com o estudo e a comparação realizada anteriormente é visível que os acumuladores elétricos 
apresentam um maior rendimento. Isto deve-se à forma como estes realizam o aquecimento. A fonte 
de calor está em contacto com a água, diminuindo o desperdício energético na transferência de calor. 
Os equipamentos de produção de AQS e de aquecimento central apresentam bons resultados de 
rendimento, podendo ser favorável a capacidade de realizar o aquecimento central. No entanto, estes 
equipamentos são mais dispendiosos e como apresentam uma potência útil mais elevada, podem 
provocar uma maior despesa energética.  
A solução construtiva de recirculação pode permitir uma poupança energética significativa, solução 
compatível com acumuladores, e que apresentam bons resultados de rendimento energético, com 
maior garantia de reembolso integral e, mesmo, ultrapassando o investimento inicial. A opção por esta 
solução continua numa maioria das situações válida, mesmo que os custos de utilização, 
nomeadamente os da energia consumida, possam ser superiores a soluções um pouco mais eficientes. 
Porém, os edifícios multifamiliares beneficiariam de um sistema de recirculação, no entanto a adesão a 
este sistema é relutante pois significaria uma despesa partilhada por todos os condóminos. 
Sendo os equipamentos individuais de produção de AQS mais vendidos os esquentadores e 
acumuladores elétricos, após a análise dos seus rendimentos é possível acrescentar novas vantagens e 
desvantagens à Tabela, relativamente ao seu desempenho energético (Tabela 18). 
Tabela 18 – Vantagens e desvantagens entre acumuladores elétricos e esquentadores 
Acumuladores elétrico Esquentadores a gás 
Vantagens 
Em geral, maiores valores de rendimento Valores de rendimento têm valores razoáveis 
 
Custo do gás natural e GPL mais baratos 
comparados com a energia elétrica 
Desvantagens 
A energia elétrica é cara 
Os diferentes equipamentos apresentam 
rendimentos semelhantes 
 
Este é um tema que não fica necessariamente por aqui. Neste contexto novas linhas de análise podem 
ser abertas e avaliadas de modo mais integrativo e, que passam pela avaliação dos sistemas na sua 




globalidade – redes de distribuição, contributo para a eficiência de se associarem equipamentos de 
aquecimento de água sanitária que utilizem fontes de energia renováveis, de dispositivos de utilização 
de mistura automática (termostáticos), etc,. 
Desenvolvimentos futuros alargando a inserção numa perspetiva mais ampla serão percursos de estudo 
e investigação que se sugerem para o aprofundamento da otimização energética dos sistemas prediais 
de abastecimento de água quente. 
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